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1. INTRODUÇÃO 

,.. 
Aos 15 dias do mes de março de 1990 tomou posse o 

primeiro governo civil eleito diretamente nos últimos trinta 

anos de um seculo de vida republicana. Dentro dos marcos da 

Constituição de 1988, que manteve um presidencialismo ainda for 

te, o Presidente Fernando Collor assumiu o cargo com uma enorme 

disposição de exercer plenamente todos os poderes da presidê!! 

cia. Impressionado pela magnitude dos desafios a enfrentar na 

construção do futuro e do progresso da Nação, estabeleceu como 

legenda "vencer ou vencer" os inimigos da modernidade - a infla 

ção crônica, o insulamento da economia brasileira, as elites 

atrasadas e o Estado cartorial. Para cumprir seus propósitos re 

i formadores criou uma nova moeda, congelou a poupança popular,t~ 

xou haveres financeiros e redesenhou a máquina de governo. Em 
, 

menos de 24 horas, editou 23 medidas provisorias, 07 decretos e 

72 atos de nomeação, aos quais se seguiram inúmeras portaria::. 

ministeriais e instruções normativas autárquicas. Com o objeti 

vo de reduzir a intervenção do Estado na vida social, criou uma 

série de restrições e regulamentos temporários para que, aos 

poucos, os cidadãos perdessem a memória inflacionária e pudes­

sem melhor usufruir os beneficios decorrentes:o do exercicio das 

novas liberdades. Tão seguro estava da correção de seus fins 

que nem sempre pôde avaliar criteriosamente a escolha dos meios 

que usou para atingi-los. Assim, declarou logo que seu projeto 

de reforma era intocável, ou "imexivel", e raramente aceitou su 

gestões vindas de fora dos quadros do governo. Nos meses que 

se seguiram, vetou todas as emendas e dispositivos legais apro 

vados pelo Congresso Nacional que não tenham sido de sua inicia 

tiva. Segue governando em campanha pela reconstrução, com medi 

das de impacto e gestos espetaculares. Em cena, o Estado(l) -

Muito se discutiu sobre a natureza, o alcance, a qu~ 

lidade e a eficácia das medidas "empreendidas. As páginas dos 

jornais têm sido ocupadas por notas, comentários e artigos so 

bre o programa de reformas. 

I 
I 

J 
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2. 

A 

Na perspectiva economica, o Plano Collor tem fomenta 

do debates, ensaios e livros. Sob as lentes do Direito, as me 

didas legais dele decorrentes têm gerado pareceres, polêmicas e 

milhares de demandas judiciais. Esses dois pontos de vista têm 

mo~opolizado o interesse e a atenção dos meios de comunicação e, 

em conseqUência, da sociedade como um todo. Hoje, é de conheci 

mento perfeitamente acessivel o impacto de um inciso de um arti 

go de uma lei de conversão, a aliquota de IOF que incide sobre 

cada ativo financeiro e as projeçoes sobre os estoques da base 

monetária e da moeda em circulação. 

E sobre a reforma administrativa, o que se conhece? 

Que análises e avaliações estão sendo realizadas? Como a comu­

nidade de estudiosos da matéria a percebe e critica? Qual o am 

paro que ela encontra na teoria administrativa contemporânea? 

Estão ai também 
, 

as medidas provisorias, as leis de 
-conversa0 e os decretos regulamentadores que tratam especifica-

mente da reestruturação da máquina de governo. Existem dados 

sobre as fusões, incorporações e extinções de órgãos e entida 

des, sobre as mudanças de sede, jurisdição e alçada, sobre as 

redistribuições de competências e sobre demissões de pessoal. Mas 

todo esse acervo de informações não tem 'ensejado um debate mais 

rico do estrito ponto de vista da Administração Pública que po~ 

sa dar respostas adequadas a essas e outras questões. 

É verdade que as extinções de alguns órgãos que 

priam missoes mais relevantes e as demissões em todas as 

cum 
, 
areas 

têm suscitado vivas discussões. Questiona-se, por exemplo, o 

propósito do desmantelamento do aparelho de promoção cultural e 

o fundamento ético das demissões em massa numa conjuntura econ~ 

mica recessiva. Até pela natureza dessas medidas, o debate te~ 

de a crescer em emocionalidade. Afora o questionamento sobre 

sua eficácia em termos de efetiva redução de custos, os argume~ 

tos que se alinham a favor e contra sua adoção são fundamentados 

em paradigmas de rationale dissemelhantes, a começar por duas 
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ou três concepções de Estado que supõem diferentes niveis de 

aparelhamento e limites de intervenção. Perde-se, nessa per~ 
. , 

pectiva, ate o que havia de consensual antes da posse do Presi 

dente Collor a necessidade de redefinir o papel do Estado e 

redimensionar o tamanho do governo • 

Em alguns circulos acadêmicos chegou-se a esboçar um 

debate frivolo sobre o alcance das medidas - se caracterizam ou 

não um "verdadeiro" processo de reforma administrativa(2). Os q..e 

se opõem a essa caracterização alegam que se trata apenas de um 

"enxugamento" da máquina, sem qualquer propósi to modernizador(3~ 
(Por estar superada, furtamo-nos a essa discussão. Ora, há um 

profundo e evidente rearranjo na estrutura do setor pÚblico,com 

larga influência sobre os objetivos organizacionais, a produção 

de bens e serviços, a tomada de decisões, os processos adminis­

trativos e operacionais e a capacidade de formulação e implemen 

tação de politicas. Pode faltar-lhe um claro balizamento con 

ceitual, um conteúdo estratégico bem definido e um planejame!2 

to da implementação suficientemente estruturado, mas, ainda as 

sim, constitui um amplo processo de reforma administrativa do 

Poder Executivo. Ou seja, com a inversão de fatores, há uma 

função à procura de um enredo. 

Evidentemente, existem outros modelos de forma ou mo 

dernização administrativa cujo foco de intervenção pode ser ori 

entado para diferentes dimensões do fenômeno macro-organizacio­

nal (4). Mas a redistribuição de autoridade e responsabilidade 

por diferentes áreas de especialização, organismos e niveis hie 
, , 

rarquicos pode caracterizar, por si so, a mudança organizaci~ 

nal e constituir o conteúdo da reforma administrativa. 

Assim, fundamentos conceituais, elementos estratégi­

cos e aspectos de natureza prática da reforma administrativa ~ 

sido abordados de forma apenas genérica e superficial. No sen 

tido de subsidiar o debate .em tor~o dessas dimensões e contri 

buir para o aprofundamento e êxito do processo de modernização 

." 
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4. 

das instituições públicas brasileiras, a Escola Brasileira de 

Administração Pública (EBAP) da Fundação Getúlio Vargas reali­

zou uma ampla pesquisa sobre os "100 Dias do Governo Collor - Ava 

liação da Reforma Administrativa". Nesta parte da pesquisa es 

pera-se que as informações reunidas e as análises sobre elas 

procedidas permitam buscar respostas satisfatórias às seguintes 

questões: 

, 
- a natureza da reforma ate aqui enunciada e impl~ 

mentada é consistente com a concepção de setor 
, 

p~ 

blico pretendida pelo novo governo e com as fun 

ções prioritárias que o mesmo deve exercer? 

- em relação á estrutura organizacional vigente ante 

riormente (número e tipos de ministérios, sua org~ 

nização interna,etc.), as mudanças realizadas re 

presentaram inovação e modernização? 

, 
_ a nova estrutura melhora a capacidade do setor pu 

blico de tomar decisões e executá-las e, principa! 

mente, á sua capacidade de formular, implementar 

e coordenar eficazmente políticas PúblicaS?(5) 

Este segmento da pesquisa foi constituído, basicamen 

te, de 'investigação documental e coleta de depoimentos, tendo 

como principais fontes e instrumentos de coleta de daqos e in 

formações: 

_ a identificação, seleção e sistematização dos atos 

legais relativos à criação, extinção, fusão, inco~ 
poração e mudança de competências, sede, jurisdi 

ção e natureza jurídica de órgãos e entidades; ex 

tinção ou redução do número de cargos, funções e 

empregos; e transferências, demissões e disponibi 

lidades de funcionários públicos e empregados de 

empresas estatais; 
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- a identificação, seleção e classificação do mate­

rial jornalistico produzido sobre a reforma admi 

nistrativa e divulgado no Jornal do Brasil, em O 

Globo, na Folha de S. Paulo e nas revistas Veja e 

Isto é/Senhor, no periodo de 13.03.90 a 02.07.90; 

- a realização de entrevistas não-estruturadas com 

figuras representativas do governo, mais diretamen 

te vinculadas à implementação da reforma adminis 

trativa, e com membros da sociedade civil (empresá 

rios, politicos, sindicalistas, consultores, espe­

cialistas, professores e pesquisadores) em diferen 

tes áreas de especialização e intervenção 

mia, finanças, indústria, saúde, educação, 

(econo 

cultu 

ra, previdência social, administração, etc.), no 

periodo de 15.04.90 a 10.08.90. 

o manejo das diversas bases de dados e fontes de in 

formação forneceu elementos suficientes para a identificação da 

principal categoria de analise, sobre a qual se avalia o impac 

f to da reforma. Esta parte da investigação se deteve especifica­

r mente sobre as mudanças na estrutura organizacional, aqui rela 

cionada com todas as alterações na distribuição de autoridade e 

. " responsabilidade (inclusive competências, jurisdição e alçadas), 

\ especialização de funções e integração e coordenação vertical e 

\.~ horizontal de atividades, fundada principalmente no exame dos 

atos legais - uma apreciação ex-anti da consistência interna e 

da adequação teórica do desenho organizacional neles expressa 

compreendendo a análise dos fundamentos conceituais, a compa-
-raçao da macro-estrutura e das estruturas setoriais comuns an 

tes e depois da posse do novo governo e a identificação das 

principais diferenciações por ministério/secretaria mantido ou 

criado em 15.03.90 (ver Quadros I, 11, 111 e IV em anexo). 

J 
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6. 

A análise integrada dessas informações básicas permi 

tiu estabelecer padrões de inferência com relação a mudança or 

ganizacional. Ou seja, foi posslvel definir o alcance das mu 

danças empreeendidas em termos de inovação com referência ao 
, , 

desenho organizacional e as praticas gerenciais vigentes. Evi-

dentemente, o teste de eficácia da reforma administrativa 
, 
e a 

medida de eficácia do organismo que ela estrutura. Ou, dito de 

.,!outro modo, a nova estrutura organizacional será tanto mais ef! 
I 

!. caz quanto melhor for o desempenho do conjunto de organismos q..e 
, 

i compoem a maquina de governo. Ou ainda, o desenho vale pelo de 

sempenho. 

Para classificação do material documental, estabele­

cimento de modelos de diferenciação e formulação de inferências 

técnicas foi adotado o conceito operacional de mudança organiz~ 

cional que se segue. 

Mudança organizacional no setor público e qualquer 

intervenção em órgão, entidade ou sistema govername~ 

tal, no sentido de aumentar sua eficiência, eficácia 

e efetividade (6), que resul te em aI teração de suas 

caracterlsticas ou atributos que conformam uma espe­

Cificidade(7), podendo estar orientada para os objeti 

~, processos ou produtos (8). 

I 
I 
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7. 

Um dos principais atributos do fenômeno organizacional 

é a intencionalidade. As organizações são criadas para servir 

a diferentes propósitos, e as formas que assumem são definidas 

'em função desses objetivos. As estruturas são, portanto, for 

mas de organizar atividades para o alcance de um fim. 

-Reformas estruturais sao, assim, mudanças nas formas 

de agregar objetivos, definir missões e funções, adequar meios 

a fins e distribuir autoridade sobre propósitos e responsabili-

dades sobre resultados. Obedecem a uma estratégia consubstan-

ciada em um projeto de administração ou governo. Logo, não se 

estabelecem novos desenhos organizacionais a serviço do nada . 

A ~e vem então a reforma administrativa empreendida 

pelo governo do Presidente Fernando Collor? A que objetivos es 

tratégicos ela vem servir? Qual a concepção de Estado que di-

reciona o seu desenvolvimento? Qual o modelo de organizaçao 

blica que condiciona o novo desenho do setor p~blico? 

2.1 HO!DlEmUUçÃO DO ES"II"ADO E mElFOlRli4rA ADJ!1lIllUSTRATIVA 

, -

, 
pu 

Ao que e dado conhecer do discurso e da açao do pri-

meiro mandatário da Nação, muitas são as boas intenções que mo 

veu seu espirito reformador, mas intangiveis e paradoxais pare­

cem ser os resultados de tais designios. Em todos os discursos , 

a palavra-chave é modernização , categoria dotada de positivi 

dade que expressa, ao mesmo tempo, processo e alvo. Ou seja, ela 

é, simultaneamente, um meio e um objetivo. Persegue-se a moderni 

zação para modernizar o pais.Acredita-se que a modernização do 

ri 
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8. 

aparelho institucional permitirá que a economia se dinamize e 

que a sociedade se democratize. Permitirá, conclui-se, que o 

Brasil se modernize, de sorte a oferecer a sua gente a renda, o 

padrão de consumo e a qualidade de vida que usufruem os povos do 

primeiro mundo~9) 

o discurso que anuncia a internacionalização da eco 

nomia, a desestatização, a desregulamentação e a liberação de 

preços e salários aponta para um modelo de Estado neo-liberal.Ao· 

mesmo tempo, esse discurso tem também um conteúdo social-democra 

ta no que se refere ao balizamento do processo alocativo e à for 

mulação da politica social, o que pressupõe uma razoável inter -

venção estatal na vida econômica e social. 

A prátic& de governo revela semelhant:e contradição . 

De um lado,há significativas medidas liberalizantes com relação 

a preços, comér'cio exterior, "cartórios", profissões e regula­

ções em geral. De outro, há um aumento expressivo na taxação de 
, 

ativos financeiros e um forte dirigismo em varios segmentos da 

politica econômica. Quo vadis status? 

Depoimentos colhidos em áreas estratégicas do gover-
(10) -no revelam que nao se cogita de adotar uma perspectiva estrita 

mente liberal, um modelo de Estado-minimo. O que se pretende 
, 
e 

conferir transparência ao papel do Estado numa sociedade capita­

lista. Ou seja, admite-se a existência de um Estado de classe, a 

serviço de interesses econômicos hegemônicos. Pois que esse Esta 

do sirva, de maneira explicita e eficiente, aos interesses da 

"burguesia nacional", dentro das regras do jogo democrático. Que 

as outras classes sociais, através de seus mecanismos de repre -

sentação e articulação, possam defender seus próprios interesses 

rri 
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9. 

e exercer um controle mais eficaz sobre esse Estado. 

Essa proposta parte da constatação de que o que existia 
, 

e existe e um Estado privatizado, onde os diversos mecanismos de 

inserçao e interação da burguesia dão-se de formas absolutamente 

antidemocráticas - "cartórios", subsidios, incentivos e privilé­

gios de toda sorte. Onde as agências governamentais, por meio 

das conex;es entre burocratas e empresários, se transformam em 

instâncias de representação de interesses particularistas. Onde 

o Estado não consegue arbitrar o conflito intercapital, o con 

fl~to distributivo entre, por exemplo, o setor industrial e o 

setor financeiro ou entre subsetores da própria indústria. Onde 

o Estado não é capaz de servir aos interesses da própria bur-

guesia e permitir que ela realize sua missão histórica dentro 

do capitalismo. Nesse sentido, o que a reforma adminjstrativa 

se prop;e a fazer é desestatização a via social e desprivatiza-

-çao o Estado. 

Por outro lado, o governo também reconhece que, no int~ 

resse do desenvolvimento do capitalismo brasileiro, é impossivel 

continuar moldando uma socjedade com tal grau de heterogeneidade 

estrutural que impeça a massificação do consumo, a in tegração 

dos mercados regionais e a~ p9rspectivas de mobilidade social. 
. 

Essas assimetrias sociais não podem ser corrigidas, a curto pra-

zo, apenas com politicas de renda e emprego. Em áreas- mais care~ 

tes e de retorno mais demorado, é preciso buscar o atendimento 

das necessidades básicas da população, principalmente em termos 

de alimentação, habitação e saneamento, com -açoes assisten 

ciais. Dai ser necessário desenvolver estruturas de welfare e 

fortalecer todos os instrumentos de politica social. 

Nesse ponto, dentro da perspectiva desses mesmos 
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segmentos do governo, a aparente contradj_ção entre welfare-s~e 

e desestatização desaparece. A idéia é justamente retirar a in 

tervenção do Estado de áreas onde não deveria estar, notadamente 

no setor produtivo, para recuperar a capacj_dade de financiamento 

da politica social e de fomento da politica industrial, que tam 

bém trará retorno em termos de renda e emprego. 

, 
Ainda segundo as mesmas areas governamentais, outro 

balizamento para estabelecer os limites da intervenção do Estado 

é a Constituição Federal. O artigo 21 estabelece a competência 

da União e o artigo 173 condiciona a exploração direta de ativi­

dade econômica pelo Estado "aos imperativos da segurança nacio -

nal ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 

lei,,(l~) A reforma administrativa teria como próposito moldar um 

Estado adequado ao e~~II·~to da Constit~iç~G de 10S8. 

Não cabe aqui estabelecer questionamentos sobre a na 

tureza do projeto de modernização do pais nem sobre a validade 

da concepção do Estado que deve conduzi-lo ou ensejá-lo. são es­

colhas feitas no plano da ideologia, legitimaàas pela vitória na 

eleição de 1989, que acompanham uma tendência mundial de revisão 

das relações entre Estado e sociedade. O que se deve verificar é 

a coerência interna do modelo, sua tradução em atos legais e me­

didas administrativas, seu amparo na teoria administrativa con 

temporânea e seu ajustamento à ordem constitucional vigente. 

Nesse sentido, algumas contradições entre as conc~E 

ções do projeto de governo, a realidade do pais e as medidas de 

cunho geral devem ser anotadas. Em primeiro lugar, é preciso 

l 
I 

rl 
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(l~) 
verificar até que ponto esse compósito de minimalismo pGs-moder 

no e welfar~-state social-democrata é uma proposta modernizan -

te. Historicamente, nos últimos cinqüenta anos o Estado brasi -

leiro tem sido moderno e modernizador. Seu processo de diferen -

ciação foi conduzido pelos liberais autoritários do passado re 

cente no sentido de transformá-lo no principal agente do desen -

VOlvimento, de sorte a estabelecer um mercado onde os diversos 

agentes econômicos pudessem movimentar-se em liberdade. A esfe 

ra pública se ampliou para criar os espaços de domínio privado. 

Mediante a ação estatal, o país superou o modelo agroexportador, 

constituiu uma sociedade industrial urbana e estabeleceu as ba 

ses do pluralismo político de expressão das classes organizadas. 

Estará o Brasil a caminho da modernidade quando, sob 

-a pressao dos credor~s internacionais, sem ace8S0 a tecnologias 

de ponta, com os preços de seus produtos agrícolas consideravel­

mente depreciados e com uma indústria atrasada e pouco competi­

tiva, abre sua economia, desmantela o setor produtivo estatal e 
, _ _ (13 ) 

mantem 54% de sua populaçao em condiçao de pobreza absoluta? 

Este não foi o caminho trilhado pelo Japão nem pelos 

tigres asiáticos. 

chamados 

Em segundo lugar, o estabelecimento de um "estado de 

classe", que em sua essência e transparência não contempla as 

contradições que acomodam forças políticas heterogêneas nem per­

,mi te a manifestação de interesses excluídos do "compromisso bur 

guês" supõe a existência de um sistema político organizado que 

assegure a qualidade da representação de todas as classes e o 
, 

pleno exercicio da cidadania. 

Ora, a realidade social e cultural do país está lon 

--- -- -----------'-------------------------------------
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ge de garantir a igualdade perante a lei, principal fundamento 

da ordem democrática, e, muito menos, de facultar a -expressa0 

da cidadania em todas as formas de inserção do individuo na v! 

da social. Uma politica econômica recessiva, fomentando o de­

semprego, acaba por excluir da arena politica até mesmo as ca­

tegorias sociais mais organizadas • 

-O governo, por outro lado, nao avançou na formula -

ção de uma polltica social integrada nem forteleceu as estrutu 

ras de welfare , o que descaracteriza qualquer sentido de 

prioridade que deva ser conferido à área social. Ao contrário, 

o tratamento uniforme dado pela reforma administrativa a todos 

os setores do governo contribuiu para desestruturar os instru­

mentos existentes. Estão suspensos os investimentos em progr~ 

mas de habitação, sa~ea~ento e complementação alimentar e o 

plano de beneficios proposto para a previdência social não pe~ 

mite vislumbrar a adequação das pensões e aposentadorias à re 

muneração dos trabalhadores em atividade. (14) 

A representação parlamentar, fruto de uma legislação 

que distorce a proporcionalidade eleitoral dos diferentes es 

tados, não vocaliza o sentimento majoritário da regiao de 

maior expressão eleitoral, onde a população está politicamente 

mais organizada. No seio dessa apresentação, o governo ·do Pre 

sidente Fernando Collor buscou sua base de apoio, estabelecen­

do alianças circunstanciais, nos setores mais fisiológicos e 

oligárquicos das bancadas superdimensionadas do Norte e Nordes 

te, totalmente refratários a um projeto de modernização que es 

tabelece formas mais igualitárias de competição polltica. 

Os partidos pOllticos, sem expressão ideológica, de 

finida, não se efetivam na vocação de mediar interesses de 
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segmentos sociais especificos. E, embora a Constituição de 1988 

tenha aberto oportunidades de participação dos atores 

no processo politico, o Estado brasileiro ainda é muito 

sociais 

pouco 

permeável a outras formas de representação que não a parlamen -

tar • 

Em terceiro lugar, o projeto de govern6, o modelo de 

Estado e algumas medidas adotadas nestes primeiros cem dias 

têm o propósito de reduzir a intervenção do Estado na vida pr! 

vada do cidadão e, particularmente, no exercicio de suas ativi­

dades produtivas. Outras medidas, porém, constituiram uma tal 

interferência nos negócios particulares do individuo que -sao 

inéditas até com relação aoperiodo autoritário ou a regimes 

mais fechados que o brasileiro e vão de encontro a qualquer pr~ 

pósito liberalizante. O congelamento da poupança, a taxação so 

bre o estoque de ativos financeiros, ~ proibição da emissao de 

cheques ao portador a partir de um dado valor e a suspensão de· 

medidas cautelares contra as leis que regulamentam o Plano 

Collor são algumas das providências mais restritivas de direi 

tos. O Poder Executivo passa a ditar a política financeira de 

todo os agentes econômicos. Mesmo em áreas onde pretende esta­

belecer o principio da liberdade de ação e iniciativa, como na 

l ~t· . d . 1(15) l' . - l' f16) nova po 1 lca ln ustrla e na lvre negoclaçao sa arla , 

o governo estabelece tantas condições para o exercício dessas 

liberdades que acaba por criar novos instrumentos de interven­

ção. O que se verifica, em muitos casos, é uma extrapolação dos 

limites de intervenção do Estado, onde a jurisdição da autorida 

de se estende do espaço público ao privado, num modelo de domi-
_, , (17) 

naçao pre-burocratica. 

H 
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Por último,cabe assinalar que, embora o governo es 

tabeleça como balizamento da reforma administrativa os limites 

impostos pela Constituição Federal, o que se verifica é o abuso 

na reedição de medidas provisórias que nem sempre encontram am 

-paro no texto constitucional. O projeto do governo nao pode 

atropelar a Constituição, que é o resultado de um complexo e 

demorado pacto político que transcende o episódio eleitoral que 

o legitima. A Carta de 1988 estatui a vontade majoritária da 

Nação e mantém e atualiza um conjunto de instituições nem sem­

pre compatíveis com as medidas de refor~a administrativa. O 

próprio decreto que estabelece a remuneração proporcional para 

os pervidores em disponibilidade, pedra de toque da racionaliza -

ção de custos, está sendo questionado no Supremo Tribunal Fede­

ral. A recorr~ncia no uso de instrumentos legislativos inconsti 

tucionais está gerandf) l_~me. ter.são cres~er.te er.~r:; os poderes da 

República. 

2.3 EM BUSCA DE UH NODELO PRAGOOÁTICO 

Essas grandes matrizes teleológicas estão colocadas 

mais no plano da especulação de cabeças bem-pensantes do públi 

co interno do que no das intenções de governo. Não chegam a 

constituir a base para um modelo conceitual de reforma adminis­

trativa.' Como aqui exposto, a própria concepção de Estado que 

se quer implementar e tem profundas conseqü~ncias sobre o dese 

nho organizacional da máquina de governo ainda está muito pouco 

definida. 

De todo modo, seja para estabelecer um Estado neo-li­

beral, seja para introduzir o intervencionismo social-democrata, 

modernizar o Estado é mudar a natureza de suas relações com a so 

ciedade civil, estabelecendo limites de intervenção na vida prl-

d 



• • • • • • • • • •• • •• • • • • • • • • •• ... 
•• • • .. 
• • ., .. ., 
• • • • • • • • .. 
• • • • • • • • ... 

15. 

Modernizar o governo é alterar a substância das p~ 

liticas de extraçio e alocaçio de recursos e as formas de inser 

çao e jogo dos atores na arena poli tica, de maneira a conferir 

transparência a esses processos e ensejar o exercicio do contro 

le social por meio dos diferentes mecanismos de representaçio. 

Modernizar a administraçio é melhora~ o seu desemp~ 

nho na implementaçio das políticas públicas e naprestaçio dos 

. d . d d . t ( 18 ) servlços e que a SOCle a e neceSSl a. 

Sem perder de vista as características, ambig~ida 

des e incertezas do contexto sócio-econômico sobre o qual pre -

tende intervir, um tal modelo de reforma administrativa se via-

biliza pelo sentido de estratégia em que se insere no projeto 

de governo e pela flexibilidade na adoçio dos diferentes instru 

mentos de intervençio. 

2.4 IHPERAt'IVOS ORÇM1IEmrÁIUOS E PARADIGlIMS DE REFOmI[A 

Sem o modelo concei tual que o direcione, o primeiro 

móvel da reforma parece nascer de uma constataçio indiscutível 

- o esgotamento financeiro do Estado exige medidas drásticas em 

busca da reduçio, ou mesmo eliminaçio, do déficit nas contas do 

governo. O "enxugamento" da máquina, com a diminuiçio de supe!: 

posições, desperdícios e gastos supérflUOS, seria um dos princi 

pais objetivos da reforma. Para alcançá-lo, o gov~rno poderia 

concentrar esforços em duas direções - despender menos recursos 

com o mesmo volume de atividades e/ou reduzir o volume de ativi 

dades. Foi o que fez, alternativa ou conjuntamente, em diferen-
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tes áreas da administração federal. 

Na primeira direção, o paradigma de reforma é o da 

eficiência. Ou seja, acredita-se que uma estrutura menor é ca -

paz de alcançar os mesmos resultados. As medidas dai decorren -

tes têm o sentido de racionalização e orientam-se para a agrega 

ção de funções em um menor número de órgãos, diminuição de 

atividades-meio e procedimentos burocráticos e corte de investi 

mentos, pela melhor utilização da capacidade ociosa das unida -

de$ existentes. 

Na outra direção, o paradigma é uma nova concepção 

de Estado, cujos limites de intervenção nos diversos aspectos 

da vida social são muito mais estreitos do que os vigentes até 

a pos~e do novo governo. As medidas dele decorrp~tes têm o sen­

tido de desestatizaçao e contemplrun extinção de órgãos e entida 

des, privatização de empresas, bens e investimentos públicos e 

desregulamentação sócio-econômica. 

Dado esse quadro de referência mais objetivo, é pre 

ciso verificar até que ponto o desenho organizacional estabele­

cido é coerente com os imperativos de racionalização e desesta 

tização identificados dentro e fora do governo. E, mais' impor­

tante, examinar até que ponto a nova estrutura melhora a capaci 

dade do setor público de tomar decisões e executá-las e, princi 

palmente, a capacidade de formular, implementar e coordenar efi 

cazmente as politicas públicas a serem definidas pelo governo 

do Presidente Fernando Collor. 

A análise de aspectos especificos da estrutura, com 

a apresentação dos principais elementos que apoiam esta investi 
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, , 
gaçao, e feita a partir do exame de medidas de carater global 

adotadas logo nos primeiros dias de governo, at~ porque o deta­

lhamento das estruturas ainda está sendo completado. De forma 

sucinta, essas medidas resultaram em: 

- reestruturação da Presidência da República, com 

a extinção do Gabinete Civil e a criação da Secre 

taria Geral; 

redução do número de órgãos de assessoramento ime 

diato"ao Presidente da República; 

- criaçao de sete secretariffide assistência imedia 

ta ao Presidente da República, sendo duas volta -

das para atividades-meio e cinco para atividades-

fim; 

- redução do número de minist~rios de 18 para 12; 

- redução do número de unidades administrativas e 

cargos de direção e assessoramento no âmbito das 

estruturas internas de ministérios, secretarias , 

autarquias, fundações, empresas públicas e socie-

dades de economia mista; 

- estabelecimento de nova matriz de regionalização 

para manutenção de bases locais de organismos fe 

derais, de acordo com as sete macrorregiões econô 

micas definidas pelo IBGE; 
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extinção de cinco autarquias (SUDECO, SUDESUL, DNOS, 

lAA e IBC), duas fundações (EDUCAR e Museu do Cafe), 

uma empresa pública (EMBRATER) e uma sociedade de 

economia mista (BNCC); 

- criação de duas autarquias na área de cul tl.lra (IBAC) 

e IBPC) , pela fusão de quatro fundações (FUNAHTE), 

FUNDACEM, FCB e PRÓ-MEMÓRIA) e uma secretaria(SPHAN); 

- troca na denominação de duas fundações na área de cul 

tura (de PRÓ-LEITURA para Biblioteca Nacional) e tele 

ducação (de FUNTEVÊ para Roquete Pinto); 

- dissolução de oito empresas estatais (PORTOBRÁS,EBTU, 

CAEEB, INTERBRÁS, PETROMISA, SIDERBRÁS) EMBRAFILME e 

INFAZ) ; 

- fusão de duas autarquias na área de Seguro Social 

(lAPAS e INPS) em um nevo Instituto (INSS); 

- Fusão de três empresas na ár'ea de abastecimento(CPF , 

CIBRAZEM e COBAL resultaram na CONAL); 

- fusão de um órgão autônomo (SUCAM) e de uma fundação 

(FSESP) em uma nova fundação da área de saúde (FNS); 

- transformação de um órgão autônomo em empresa de dis 

tribuição de medicamentos (CEME); 
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transformação de uma sociedade civil de apoio à pe­

quena e média empresa, vinculada ao extinto MIC, em 

serviço social desvinculado da administração federal 

(CEBRAE) ; 

- fusão de quase tr~s dezenas de empresas de telecomu 

nicações em apenas oito novas empresas; 

- doação de tr~s empresas de navegação fluvial a gove! 

t d 
. ... (19) nos es a ualS ou munlClpals. 
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3 - RACIONALIZAÇÃO 

A simples listagem dessas providências não é muito 

útil para analisar a natureza da reforma administrativa, mas 
, 

ja permite identificar um significativo esforço de racionali-

zação, em linha com os imperativos orçamentários já referidos. 

Nesse sentido, entretanto, o principal indicador de 

sucesso, em termos do aumento de eficiência, é o montante de 

:redução de gastos na realização do mesmo volume de atividades. 

Os dados disponíveis a esse respeito são pouco confiáveis - a 

própria Secretaria de Administração Federal desconfia das in-

formações que recebe dos diversos órgãos e entidades -e nao 

estão agregados. Em termos de diminuição de despesas com pes­

soal, decorrente de extinção de cargos, demissões, aposentado­

rias e disponibilidades, o governo calcula que poderá econo­

mizar este ano até 10% do valor da folha àé pagamentos d~ 

-União. Certamente, há também menos gastos com aluguéis, tran~ 

'porte, limpeza, conservação, vigilância, energia, telecomunic~ 

ções, cafezinho e manutenção. O problema é que também se veri­

fica redução ou paralização de atividades em várias áreas não 

contempladas no plano da desestatização, como saúde pública, ~ 

bastecimento, meteorologia, cultura, conservação de equipamen­

tos de infra-estrutura e implementação de programas especiais. 

Por outro lado, se é verdade que essa paralisia pode ser atri­

buída à reforma administrativa, que necessita de um maior pe­

ríodo de tempo para apresentar resultados, também decorre da 

própria mudança de governo, que requer um prazo de acomodação 

para recrutamento de quadros, definição de novas políticas e 

detalhamento de projetos. 

3.1 - FUSÕES E INCORPORAÇÕES 

De todo modo, a maior parte das medidas ainda apon-

ta na direção da racionalização. As inúmeras fusões, absor-

ções e incorporaçoes de órgãos, autarquias, fundações, empr~ 
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sas públicas e sociedades de economia mista revelam o propósi­

to de "enxugar" a máquina, mantendo os serviços em funcioname!2 

to e o atendimento das clientelas internas ou externas. Esse 

tipo de intervenção começa na Presidência da República e se es 

tende a toda administração pública, direta e indireta. Além 

de permitir a redução de gastos, parece ter sido conduzido no 

sentido de agrupar atividades afins, reduzir o alcance de con­

trole dos niveis de direção estratégica e melhorar o gerencia­

mento das diversas áreas. 

o agrupamento de atividades pela fusão de organis­

mos traz vantagens e desvantagens, conforme veremos em alguns 

poucos exemplos. Ele ocorreu em todas as áreas do setor 9úbli­

co, ~ exceção das Forças Armadas. O governo, por raz~es de na­

tureza polltica, perdeu a oportunidade de criar o Ministério 

da Defesa, instrumento de integração das três armas e de forta 

lecimento do controle civil sobre o aparelho militar. 

Entretanto, o que pode consistir no principal pro­

blema desse agrupamento é o gigantism6 d~ determinados órg;os, 

notadamente de alguns ministérios. Neste caso estão os minis­

térios da Economia, Fazenda e Planejamento e da Infra-Estrutu­

ra, que se tornaram quase "vice-reinos", com diversificadas a­

tividades sob sua gestão. Suas tarefas não se encontram ape­

nas no plano da regulação, mas também no da execução direta. 

O gigantismo, que dificulta a gestão e inibe a inovaçao, tam­

bém concentra os lobbies dos grandes interesses econômicos em 

apenas duas áreas do governo. Até que ponto essa concentração 

de poderes facilita um processamento igualitário das demandas 

dos setores econômicos dominantes que o Estado capitalista pr~ 

tende servir? 

Outro problema relevante decorre do agrupamento, em 

um mesmo organismo, de funç~es nem sempre correlatas ou mesmo 

compativeis entre si. Persiste no Ministério da Economia, Fa­

zenda e Planejamento a justaposiç~o de funç;es de Tesouraria, 

. . 
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com a responsabilidade pelo dispêndio global, e de controle in 

terno centralizado de todos os gastos do Poder Executivo, in­

clusive daqueles realizados pelo pr~prio Minist~rio. Dessa for 

ma, alguns dirigentes do Minist~rio têm poderes para ordenar 

despesas e auditar os proprios gastos . 

Ainda no Minist~rio da Economia, Fazenda e Planej~ 

mento, o agrupamento de funç~es tipicas de controle fazend~­

rio com aquelas caracteristicas do planejamento do desen-volvi 

mento, an~as fundamentais ~ gest~o p~blica mas condicionadas 

por orientações distintas e n~o raro conflitantes, tende a re­

primir a saudável tens~o entre a perspectiva de longo prazo, 

relacionada com as'mudanças estruturais, e a visao de curto 

prazo de politicas monet~ria e fiscal mais restritivas. Nesse 

caso, corre-se o risco de promover o "afazendamento" do plane-
, 

jamento. É verdade que a antiga primazia do planejamento e 

incompativel com um comprom~sso neo-liberal de reforma do Esta 

do. Ademais, em ~poras passadas, ~ ~rande atenç~o conferidA 

ao planejamento governamental correspondeu uma igualmente gran-

de desatenç~o para cs mecanismos de gest~o capacitadores de 

respostas em tempo real aos problemas e contingências emergen­

tes em cen~rios de grande incerteza. Por outro lado, ~ preocu­

pante considerar a possibilidade de atrofiamento da funç~o de 

planejamento em um Brasil ainda t~o carente de mudanças estru­

turais e grandes investimentos p~blicos. 

3 • 2 - ALCM~ClE DE COJrft'ROLE 

o propósito de reduzir o alcance de controlJ20) nos 

niveis de direç~o estrat~gica tamb~m n~o se revela t~o simples. 

Com relaç~o ao Presidente da República, n~o houve reduç~o si~ 

nificativa. Se os minist~rios passaram de 18 para 12, o número 

de secretarias da presidência passou de três (SEPLAN-PR,SADEN­

PR e SNI) para sete, mantendo-se ainda diretamente subordina­

dos ao Presidente, como órg~os de funcionamento permanente e 

chefia estável, a Secretaria Geral (em substituiç~o ao Gabine-

-., 
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te Civil), o Gabinete Militar, o Estado-Maior das Forças Arma-

\
daS e a Consultoria Geral da Rep~blica. Ou s~ja. o Presidente 

, deixa de despachar com 25 subordinados para comandar 23. 
----------

E verdade que a Lei 8.028 prevê que compete à Secr~ 
taria Geral assistir ao Presidente da República na supervisao 

técnica das secretarias da presidência. Essa ressalva parece 

que não terá maior conseqüência, pois .essas secretarias traba­

lham com objetos altamente especializados, tornando muito difi 

cil o exercicio de qualquer tipo de supervisão por parte de ~m 

órgão mais administrativo do que político. 

o aspecto mais relevante na criaçao das secretarias 

da presidência está relacionado com a possibilidade de cons~i 

t ~ 1 . h . t 1 d t t t . . r(2J) -ulrem e as o eIXo orlzon a~ e uma es ru ura ma rlcla , on 

de 03 min~3t~~ios comporiam 0 eix0 v~~tical. As secretari~~, 

organismos leves e ágeis, "atr'avessariam" as estruturas das mi 

nistérios, coordenando políticas ou estratégias de governo ~m 
, , 
areas sensiveis, que exigem abordagens interdisciplinares ou 

esforço conjunto de toda a máquina governamental. t significa­

tiva a validade dessa proposta em áreas como ciência e tecnolc 

gia, meio ambiente, desenvolvimento regional e até assuntos 

estratégicos, pois são de fato questões intersetoriais, priori 

tárias e que se manifestam em todos os demais setores da admi­

nistração federal. Este não é o caso, porém, da Secretaria 

dos Desportos, para citar um exemplo inquestionável. 

Uma variaçao desse modelo organizacional para expl! 

car as secretarias da Presidência da República é o que as clas 

sifica como uma especie de gerências de produtd22~ Nessa con­

cepção, mais importante do que o das secretarias' seria o papel 

a ser desempenhado pelos secretários, que atuariam como om­

budsmen ou "animadores" de medidas em vários organismos seto­

riais, apoiando-se nas estruturas dos próprios ministérios. As 
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secretarias seriam constituidas apenas de pequenas equipes de 

assessores, no formato que assumiu o extinto Programa Nacional 

de Desburocratização quando coordenado por um Ministro Estraordi-

nário. Esse desejável modelo também não se aplica a algumas 

secretarias agora criadas, que implementam politicas públicas 

e supervisionam autarquias e fundações. 

,. 
As concepçoes de estrutura matricial e gerencia de 

! produtos. entretanto, não são consensuais dentro do governo. 

Muitos vêem essas secretarias simplesmente como órgãos meno-

res, mais ageis e operativos que os ministérios, que podem a-

tuar com o apoio dos estados e municipios. Prescindem, assim, 

da estr'utura e da autoridade ministerial, pois podem contar 

com o apoio mais direto do Presidente da República. Esse outro 

ponto de vista condena ate a idéia de sistemas comuns a toda 

administração, com órgãos centrais definindo politicas unifor­

mes para todos os ministérios. Nessa perspectiva, os sistemas 

centrais da Secretaria de Administr&çZo Federal seriam os ~ai~ 

danosos para um projeto de gestão por objetivos e por resulta 

dos. 

o controle centralizado sobre os meios estimula o 

processualismo, subordina os fins a padronizações desnecessá­

rias e restritivas e constitui um álibi para a inefic~cia seto 
, 

rial. Um sistema de pessoal, por exemplo, com regime unico e 

estatuto comum a todas as áreas de governo é contraproducente 

e inviável a longo prazo, pois acaba por criar os "escapismos" 

das tabelas especiais, dos recibados, dos mensalistas e de to­

dos os mecanismos que a imaginação pode criar para fugir aos 
. (23) 

controles centrallzados . No futuro, admitem as mesmas fon-
, 

tes governamentais consultadas, o ideal e que, depois de cum-

prida suá missão estratégica, a própria Secretaria de Adminis­

tração Federal possa desaparecer. A realidade atual, contudo, 

mostra que ela continua estabelecendo controles centralizados 

e politicas uniformes. Ademais, desde que o DASP foi criado, 

essas estruturas têm-se mantido intocáveis. 
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A idéia de estrutura matricial po"de viabilizar-se 

como um instrumento de coordenação de determinadas politicas 

sem se constituir em um sistema de controle central inibidor 

da criatividade e da eficácia, mas a critica à uniformidade é 

muito procedente, sobretudo nas áreas-meio . 

3.4 - ES'TRU'Ji"lJP..AS CO:~:UgS PARA A UU][f'OPlcllIDADE: SlECRE'l"AAIOS-

EXECUTIVOS lE SECR'.::TA..lIUAS DE ADJUIUS"fRAÇÃO GERAL 

, 
O que se verifica nos novos organogramas e que as 

estruturas ministeriais, à exceção das pastas das Forças Arma-

idas, são muito parecidas umas com as outras. A criação das ~e­

cretarias de administração geral em cada ministério, engloban­

do as áreas de planejamento, orçamento, modernização adminis­

trativa, informática, recursos humanos (administração e desen­

vol vimento), mate rial e serviços gerai s representa o surgir.,en-
, 

to de um poderoso instrumento de controle sobre as areas-fim 

de cada s~c~:~ar!a de estado. Essa ~vreri~ncia, que recu~er8 

o papel previsto para os secretários-gerais pelo Decreto-Lei 

nº 20d
24

; sem resultados positivos dignos de registro, foi pa~ 
cialmente inaugurada, a partir de 1988, ainda no Governo Sar­

ney, no ~mbito do Ministério da Fazenda, reunindo os departa-

t d Ad .. - P 1(25) men os e mlnlstraçao e essoa . 

Com a atual abrang~ncia, se forem apoiadas e forta-

lecidas, as secretarias de administração geral -terao uma açao 

desastrosa; se forem enfraquecidas, empobrecerão áreas estra­

tégicas - planejamento, modernização, orçamento e desenvolvi-
, 

mento de recursos humanos - que deveriam estar mais proximas 

do Secretário-Executivo e das áreas-fim. 

Na verdade,os artigos 76 e 80 do Decreto nº 99.18d~) 
estabelecem uma certa superposição dos papéis do' Secretário­

Executivo e da Secretaria de Administração Geral, justamente 

nas áreas estratégicas mencionadas. Nas áreas-fim, a exist~n-
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cia de secretarias nacionais vinculadas diretamente ao minis­

tro esvazia o papel de "coordenador técnico" a ser exercido p~ 

lo Secret~rio-Executivo. t precisamente o que ocorre no Minis-

tério da Infra-Estrutura, onde o Secretário-Executivo não exer 

ce supervis~o sobre as quatro secretarias nacionais, podendo 

tornar-se apenas um assessor mais qualificado e melhor remune­

rado ou ficar disputando parcelas de poder com o Secret~rio de 

Administraç~o Geral. 

Nos ministérios gigantes, o problema do alcance de 

controle coloca-se noutra perspectiva; os ~inistérios da In­

fra-Estrutura e da Economia, Fazenda e Planejamento passaram a 

ter, cada um, apenas quatro secretarias de ~reas-fim. Isso de 

fato representa reduç~o significativa, mesmo com relaç~o ~ es­

trutura de um único dos antigos ministérios que resultaram na 

criaçao dos dois novos. A verdad.::: é que no âmbito de cada uma 

dessas secretarias os problemas s~o t~o complexos e diversifi­

cados que acabam sendo levados ~ apreciação do ministro respe~ 

tivo. Imagine-se, por exemplo, os problemas que est~o afetos 

~ Secretaria Nacional de Energia do Ministério da Infra-Estr~ 

tura, que envolvem a politica de petr61eo e combustiveis\ a 

construç~o de hidrelétricas, a gest~o de recursos hidricos e a 

politica de tarifas de eletricidade e derivados de petróleo. 

Quem pode decidir sobre assuntos de tamanha relevância polit~ 

ca? 

Dentro do governo, ha um outro ponto de vista com 

relaç~o ~s chamadas secretarias nacionais. Elas seriam um 

instrumento de fortalecimento da administraç~o direta com rela 

ç~o ~ indireta, um mecanismo para trazer as decisões que est~o 

na alçada das grandes estatais para o comando do governo. For­

neceriam ao ministro os instrumentos necess~rios para coorde­

nar a implementaç~o de pollticas públicas - informações gere~ 
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ciais, planejamento integrado, controle finalistico. 

, -
Esse precario argumento nao oferece respostas con-

sistentes para várias indagações. Os instrumentos de geren-

ciamento e controle não existiam, por exemplo, nos antigos mi­

nistérios de Minas e Energia, Comunicações, Transportes, Fazen 

da, Desenvolvimento da Indústria e do Comércio e na Secreta-

ria de Planejamento da Presidência da República? A vinculação 

direta da estatal ao ministro não permitiria uma melhor super­

visão ministerial? Ou, dito de outro modo, a autoridade minis 

terial não é politicamente mais forte para ditar diretrizes 

do que a capacidade gerencial das secretarias nacionais? Essas 

secretarias não acabam se superpondo às estruturas dos 

vinculados? 

, -
orgaos 

A última questão é importante. Por exemplo, no âmbi 

to da Secretaria Nacional de Transportes estão o Departamento 

Nacj'Jnal dp rpY'snsport-<=>s Rodoviári.os p n Departamento Naciona1 

de Estradas de Rodagem (DNER), o Departamento Nacional de 

Transportes Ferroviários e a Rede Ferroviária Federal S.A. 

(REFESA). É verdade que os departamentos integrantes da Admi~ 

nistração Direta têm caráter normativo, mas certamente são me­

nos aparelhados tecnicamente do que as estatais sobre as quais 

vão exercer supervisão. O prbprio governo parecia nao estar su 

ficientemente convencido desse argumento. No Ministério do Tra 

balho e Previdência Social (MTPS) não existia uma Secretaria 

Nacional de Seguro Social para ditar politicas e normatizar 

as atividades do INSS. Posteriormente, entretanto, a Secreta­

ria Nacional de Previdência Complementar foi transformada na 

Secretaria Nacional de Previdência Social e Complementar. Aliás, 

apenas os ministérios da Ação Social, das Relações Exteriores 

e da Justiça, além dos militares, evidentemente, fogem um pou­

co da uniformidade das estruturas desenhadas pela reforma admi 

nistrativa. 

De qualquer modo, a criaçao das secretarias nacio­

nais, pouco convincente na redução do alcance de controle da 

.:.\ ...... :r... . 
~~ SETOUO V...-
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autoridade e na melhoria d'a ·qualidade da supervisao ministe­

rial, acrescenta mais um nivel hierárquico na estrutura dos mi 

nisterios, o que pode aumentar o volume de despachos interlo-

cutórios e toda sorte de processualismos para justificar 

'ex~rcicio de parcelas de poder nos niveis intermediários . 

3 • 6 - COOIDlluL-\ÇÃO E nnEGRAçÃiOl 

o 

Um último argumento levantado em favor do agrupame~ 

to de ministérios e criação de secretarias nacionais e a neces 

sidade de aumentar a integração das ações de governo. As fu­

sões de órgãos afins permitiriam ao governo coordenar a impl~ 

mentação de pollticas públicas com maior nivel de consistên-
" cia interna e coerencia com o projeto de governo. De fato, e-

xistiam inúmeros exemplos de descoordenação entre órgãos de g~ 

verno. politicas setoriais de grande importância acabavam sen­

do caudatárias de outras politicas mais instrumentalizadas. M~ 
, 

ros encontros de conta ent~e estata~s eram quase i~possivc~s, 

ate recentemente. Os jornais anunciam as facilidades criadas 

no ~lbito do Ministério da Infra-Estrutura para promover acer-
, 

tos financeiros entre empresas do governo, estabelecer uma uni 

ca politica de concessões e privatizar a administração de bens 

públicos e novos investimentos em áreas como transportes, ener 

gia e telecomunicações. 

Esse argumento se baseia na crença de que o melhor 

instrumento para promover a integração da ação pública é a hie 

rarquia. Concentra-se o poder de decisão em um ministro na es­

perança de que ele estabeleça a harmonia entre projetos confli 

tantes. A centralização sobrecarrega o ministro, impedindo 

que, em função dos crescentes niveis de incerteza, as decisões 
- -sejam tomadas com rapidez. Mas a integraçao nao se verifica 

porque, muitas vezes, a informação e o planejamento permanecem 

segmentados em subsetores do ministério. As comunicações la­

terais, que deveriam estar institucionalizadas desde sempre, 

continuam necessárias e passam a ser agora utilizadas para tire 
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fazer" o processo decisório pelo recall da informação localiza 

da . 

o passo mais importante nessa direção é a busca de 

transparência e racionalidade no processo decisório de formula 

ção e implementação de politicas publicas. Formuladas no âmbi 
, , 

to de um ou varios ministerios, do Congresso Nacional e ate 

de estados e municipios, essas politicas quase sempre requ~ 

rem a formação de redes institucionais encarregadas de imple­

mentá-las (~) Para coordenar ações multi-setoriais é possivel 

estabelecer estruturas matriciais capazes de articular progra­

mas e projetos em diferentes áreas de responsabilidade 1imi ta­

da. É possivel também melhorar a utilização dos organjsmos 

colegiados, de sorte que tenham efetivo poder de decisão para 

estabelecer prioridades e dirimir conflitos de competênCia en-

tre órgãos de subordinação diversa, assegurando, assim, com 

respostas em tempo real, a coordenação da interdependência. E~ 

sas alterng~ivas parpcem nio ter sirln levadas em consideraç~0 

Co~ efejto, verificou-se que, no esforço de enxuga­

mento da Administração Direta, houve a extinção de um conside-

rável numero de colegiados. Sem dúvida muitos desses conS8-

lhos estavam desativados, não tomavam decisões relevantes ou 

sofriam de sérias d8ficiências no seu funcionamento. É necessá 

rio questionar, no entanto, se podemos abrir mão desses meca­

nismos decisórios tão associados a modelos mais org~nicos e mo 

dernos de gestão ou se, ao contrário, devemos aprender a me­

lhor diagnosticar em que situações eles se fazem necessários e 

como colocá-los em correto funcionamento. 
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3 • 7 - TM.".lr'RIZES DE REGIGUALIZAÇ,,\O 

Quando alcançada no nivel central, poucas vezes a 

~ntegraç~o se d~ a nivel local, mesmo no imbito de um ~nico mi 

nist~rio ou autarquia. O estabelecimento de bases locais para 

ag~ncias que cumprem miss~es diversificadas quase sempre susc! 

ta questões de integraç~o e at~ de conflito de autorid~de. O 

governo ainda est~ definindo a "estrutura regional" das 

prinoipais ag~ncias e at~ agora n~o encontrou uma soluç~o para 

esse tipo de problema. O antigo riJinistério da Faz,enda, por 

exemplo, era um caso exemplar de falta de integraç~o em nivel 

regional. Nas principais capitais do pais existiam, como 
, 
or-

g~os independentes entre si, com status diferenciados, a Dele­

gacia do f.'linist~rio da Fazenda (organismo de funç~o mer3.mente 

administrativa), a Superintend~ncia Regional da Receita Fede­

ral (capitaneada pelo dirigente que tem o maior DAS), a repre­

sentaç~o da Procuradoria da Fazenda Nacional e a regional do 

Serviço ~e P~~rim;nio da Uni~o. ~a quem veja vantagens nessa 

dispers~o de poder - uma forma de manter a autonomia e a inde­

pend~ncia de organismos que executam funç~es p~blicas de alta 

responsabilidade. Embora n~o se conheça a estrutura regimen­

tal do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, o arti­

go 156 do Decreto nº 99.180 j~ antecipou que "a Procuradoria-

-Geral da Fazenda Nacional comp~e-se de: r- , -
orgao central; 

11 - Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional; 111 - Procu­

radorias da Fazenda Nacional", sem fazer quaisquer outras re 

ferências aos demais organismos regionais do Minist~rio. 

No Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), re­

sultante da acertada fus~o do lAPAS com o INPS, cogita-se de 

manter, em nivel local, estruturas separadas para realizar a 

arrecadaç~o, fazer o pagamento de beneficios e fiscalizar as 

condiç~es de trabalho. Passariam a existir como projeç~es lo­

cais da nova autarquia as ger~ncias de atendimento, as regioes 
~ 

fiscais, as agencias, os postos integrados, os postos de bene 

ficios e os postos de trabalho - uma estrutura completa, de g~ 
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renciamento compartimentado, incapaz de permitir a integração 

entre as diversas atividades do novo órgão e tirar maior pro­

veito da fusão dos antigos institutos. Aliás, o acerto da fu­

são dos órgãos de arrecadação de contribuições previdenciárias 

e pagamento de beneficios pode ser comprometido pela absorção 

de parte das funções do antigo Ministério do Trabalho,em áreas 

como emprego, condições sanitárias e segurança do trabalho e 

mediação de conflitos, incompativeis com a missao de uma agên­

cia de seguro social. 

o desenho das estruturas regionais também coloca 

questões ref~rentes à desconcentração das decisões e à matriz 

de regionalização das ações de governo. Nos levantamentos até 

aqui realizados não identificamos o propósito de promover a 

descentralização administrativa sequer no âmbito do próprio g~ 
-verno federal. A reforma nao cogitou de, quando necessaria 

a intervenção direta do governo federal, orientar-se no senti­

do ae aproxlmar decisões de ações, d fim Je evitar que mui~o~ 

problemas sejam levados a Brasilia pare merecer uma solução 

que, em geral, é encontrada onde eles aparecem. 

A _ , 

Por outro lado, a experiencia revela que nao e pos-

sivel estabelecer uma única matriz de regionalização comum a 

todos os organismos públicos. Em um primeiro momento,o gover­

no pretendeu que os serviços de telecomunicações, saúde e seg~ 

ro social se estruturassem segundo a mesma rede de bases lo­

cais, definida a partir das sete regiões macroeconômicas esta-
-belecidas pelo IBGE. Ora, as demandas por esses serviços sao 

altamente diferenciadas, as especificidades técnicas para sua 

execução requerem estruturas diferentes e a capacidade geren­

cial de cada regional pode exigir que a localização das sedes 

seja feita segundo critérios particulares. 

Um último detalhe com relação à racionalização diz 

respeito à escolha inadequada da nomenclatura de algumas fami­

lias de órgãos de um mesmo nivel hierárquico. Nesse particular 
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o caso que revela maior improprie~ade e suscita mais confusões 

desnecessárias é a criação de coordenadorias subordinadas a 

coordenações no âmbito das secretarias de administração dos 

ministérios. O termo coordenação expressa com mais precisâo 

"a ato ou efeito de coordenar". Talvez fosse o caso de criar 
..... 

gerencias subordinadas a coordenadorias. 
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4. DESESTATIZAÇÃO 

Com relação ao impacto da reforma administrativa 

no sentido da desestatização, o desenho da estrutura adminis­

trativa do Poder Executivo diz muito pouco, até porque a rea­

lização desse propósito não exige reestruturações do aparelho 

existente, mas simples amputações de membros em excesso, in­

compativeis com a nova concepção e desenho do organismo esta­

tal. Neste caso, as primeiras medidas adotadas dizem respei­

to à extinção de autarquias a empresas públicas e à dissolu 

ção de sociedades com partiCipação majoritária do governo fe­

deral. 

4 • 1 - EXTINÇÕES 

Depois de várias tentativas fracassadas, finalme~ 

te o governo deixa de intervir na produção e comercialização 

de café, açúcar e álcool. A extinção do IBC e do lAA, tipi-

cas usirlás Je .ravOn~C imento de :;'ll'",éLcSSéS particula:cistas, r~ 

presenta um passo importante no sentido da desestatização lato 

senéu. Já se tornou lugar comum o argumento que lembra que, 

apesar de o Brasil não ter um instituto brasileiro da soja,sua 

produção tem crescido continuada e geometricamente. 

por isso mesmo. 

Ta2.vez 

o governo federal também deixa de ter uma agênCia 

especifica para fomentar o crédito cooperativo. Alega que,em 

sua história, o BNCC fomentou mais escândalos do que coopera­

tivas. De qualquer maneira, os produtores rurais podem e de­

vem organizar-se e formar suas próprias cooperativas de crédi 

to. Quando necessário estimular a organização dos pequenos 

produtores, facilitando-lhes o crédito, o Banco do Brasil es­

tará perfeitamente aparelhado para implementar um programa des 

se tipo. 

A Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Ex-

tensão Rural - EMBRATER - passa a ser uma dependência da 
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EMBRAPA. Nesse caso, a desestatização se ju~tifica porque a 

assistência técnica e a ex'tensão rural são serviços tipicamente 

locais, ajustados ~s peculiaridades de cada região, prescindin­

do da definição de uma politica nacional e de normas universa­

lizantes. No âmbito da EMBRAPA, a permenência da atividade de 

extinção também não se justifica. Agora, o que parece ser nece~ 

sário é melhorar a acelerar o processo de difusão das tecnolo­

gias desenvolvidas por essa empresa através de uma rede de ser­

viços estaduais e/ou municipais de extensão. 

A dissolução da PORTOBRÁS suscita maiores questiona-

mentos. o governo oferece ~ imprensa dados colhidos por 
, 

varias 

comissões de inquérito que revelam desvios na realização de o­

bras sem licitação, na superestimação de custos de contratos d~ 

empreiteiras e em adiantamentos a fornecedores. É seu dever 
, 

apurar as irregularidades e punir os responsaveis • 

-O problema de extinguir ou nao a empresa se coloca 

em outros termos. É preciso verificar se seus objetivos jusLi­

ficam sua existência. Muitos acreditam que essa empresa pode­

ria ter um papel importante na coordenação das diversas compa­

nhias docas, estabelecendo tarifas e liderando a celebração de 

contratos-programa com o governo federal, agora representado p~ 

lo Ministério da Infra-Estrutura. O argumento é fraco. Nada 

impede que esses contratos sejam celebrados diretamente com ca­

da uma dessas companhias. Ademais, se o governo estivesse em­

preendendo também um programa de descentralização, poderia estu 

dar as vantagens de "estadualizar" a administração dos portos. 

,.. 
A CBTU se havia tornado uma mera agencia de finan-

ciamento repassadora de recursos do Banco Mundial, competindo 

com o GEIPOT no planejamento dos transportes. Os serviços rea­

lizados pela CAEEB, como elaboração de projetos, realização de 

lici tações internacionais e desenvolvimento de programas de tre,!. 

namento no sofisticado CENTRECOM, podem perfeitamente ser exec~ 

tados diretamente pela ELETROBRÁS. A extinção da SIDERBRÁS, 

holding do setor siderúrgico estatal, sem receitas próprias, re 
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presenta um passo no sentido da privatização de suas subsidiá-, 

rias. A Companhia Brasileira de Infra-Estrutura Fazendária­

INFAZ, mera prestadora de serviços, era um "braço" do Ministé­

rio da Fazenda para adoção dos "escapismos" que permitem fugir 

à rigidez das normas universalizantes . 

A dissolução da INTERBRÁS, uma trading company do 

grupo PETROBRÁS, também oferece questionamentos, uma vez que 

ela era uma empresa lucrativa e tinha apenas um concorrente no 

mercado - a Cotia Trading. Os gastos excessivos com escritó­

rios luxuosos e verbas de representação também não 'são elemen-

tos para decidir o destino da empresa. Por que o governo 

promoveu sua privatização? Alega-se que a empresa existia 

-nao 

em 

função de um único cliente - a PETROBRÁS. Quando perdesse os 

contratos cativos da estatal, deixaria de ter qualquer intere~ 

se para eventuais compradores. E para onde vão os 

da PETROBRÁS? 

contratos 

O mesmo questionamento foi feito com a relação a 

EMBRAFILME, empresa de fomento, parceira de quase todos os fil 

mes produzidos no Brasil desde a sua criação, sem que o gover­

no apresentasse razões para não estudar a possibilidade de pri 

vatização do acervo e da estrutura de distribuição de filmes. 

Com relação à PETROMISA, empresa que, embora defici­

tária, explora a única mina de potássio (mineral estratégico 

utilizado na correção de solos agricultáveis) da América Lati­

na, foram colocadas duas alternativas à simples dissolução. A 

primeira era novamente a privatização. A segunda, defendida 

por bolsões nacionalistas e estatizantes, propunha a transfe­

rência do controle para a Companhia Vale do Rio Doce, alegando 

que a empresa extinta tinha um amplo conhecimento acumulado das 

caracteristicas geológicas do subsolo de todas as regiões do 

Pais. Depois de saneada, com a demissão de 1032 empregados, a 

empresa começa a dar lucros e o governo agora cogita de priva-
, 

tizar a mina e a unidade de beneficiamento do minerio. 
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4.2 - PRIVATlZAÇÕES 

o segundo grande movimento que o governo pretende 

realizar no sentido da desestatização é a privatização de em­

ipresas sob controle estatal. As medidas adotadas nessa dire­

ção consistiram em reativar o programa de privatização, agora 

a cargo do BNDES, e criar os Certificados de Privatização, a 

serem adquiridos compulsoriamente pelos bancos e entidades de 

previdência privada e aplicados na aquisição de participações 

acionárias em empresas sob controle governamental. A principio 

o governo não pretendia discriminar as empresas privatizáveis, 

deixando uma porta aberta para a venda de participações em to­

das as estatais. Além de provocar reações em áreas mais sensi 

veis ao tema, essa privatização ampla, geral e irrestrita tem 

impedimentos legais, pois muitas empresas foram criadas por 

lei. Afora as subsidiárias não criadas em virtude de lei, 

as privatizações de quase todas as outras empresas terão que 

ser negociadas caso a caso com o Congresso Nacional. O proce~ 

so, portanto, é mui"Lo lento. De~016 do anú:1.cio das prlr:1e::-~3 

medidas nessa direção, o governo vai agindo com muita cautela . 

Acaba àe anunciar os nomes das doze empresas que pretende col~ 
_ ( 28) _ 

car a venda ainda este ano. Nao se pode ainda fazer qualquer 

avaliação do uso desse mecanismo de desestatização. 

Também não -existem açoes concretas nem dados dispo-

niveis sobre as propostas de privatização da administração de 

bens públicos (em geral equipamentos de infra-estrutura, como 

estradas) e novos investimentos em eletricidade e telecomunica 
-çoes. Os jornais registram que o governo anuncia a privatiza-

ção da Rodovia Presidente Dutra (Rio-são Paulo)e de todas as 

outras com tráfego superior a 12.000 veiculos/dia. O edital 

ainda nao saiu. O que tem sido feito, dentro do que o governo 

chama de reforma patrimonial, é a alienação de bens tidos como 

desnecessários, como mansões, apartamentos funcionais, frotas 
, 

de automóveis, prédios públicos. Com relação aos imoveis da 

Previdência Social, o atual governo ainda não começou a desmo­

bilização. Até 15.03.90 foram feitas muitas vendas e permutas 
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- algumas questionadas na Justiça - cujos recursos foram consu~ 

midos em investimentos de retorno duvidoso, como os 

de modernização e informatização do lAPAS. 

4.3 - DESC~RALlZAÇÃO 

Embora a transferência de encargos para os 

programas 

estados 

e municipios não seja, a rigor, um processo de desestatizacão, 

o governo está perdendo a oportunidade de conjugar a reforma 

admin~strativa a um amplo programa de descentralização(2~) A 

única ação realizada nesse sentido foi a doação, a estados 

ou municipios, sem encargos para os donatários, da Companhia 

de Navegação do são Francisco, àa Empresa de Navegação da Ama­

zônia S.A. e do Serviço de Navegação da Bacia do Prata S.A. É 

verdade que também existem alguDs impedimentos legais e até 

constitucionais. Por exemplo, a Constituição Federal obriga a 

União a aplicar até 50% de seu ?rçamento de educação no ensino 

básico. Ora, tradicionalmente, a distribuição de competências 

concorrentes na área de educação destlna ao governo fedef'éú u 

ensino universitário, aos governos estaduais o ensino secundá-

rio e aos governos municipais o ensino primário. Num momento / 

em que as universidades federais estão praticamente falidas e. 

o pais precisa investir maciçamente em pesquisa básica e aplic~ . 

da, essa imposição constitucional não tem mais sentido. 

Entretanto, dentro do ordenamento constitucional vi-

gente, é possivel transferir a estados e municípios competên-

cias em vários campos de intervenção estatal. Na área de saúde, 

há quase dez anos vem sendo feito um esforço continuado de des­

centralização dos serviços de assistência médica. A implanta­

ção do Sistema Unificado de Saúde tem sido feita à custa de vo­

lumosas transferências de recursos, nem sempre aplicados na ma­

nutenção e ampliação de serviços de assistência médica. O pro­

blema é que esses recursos são subtraidos do orçamen-

to da seguridade social, e, mesmo que a Constituição de 

1988, contemple a assistência universalizada à saúde, ain-
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- -da assim nao sao suficientes para cobrir os enca~gos crescentes 

com o pagamento de beneficios atualizados do 

stricto sensu. 

seguro soc i aI " 

Também no âmbito da seguridade social, todas as a­

ções assistenciais, como os programas de nutrição, apoio a ido 

sos, menores carentes ou de comportamento desviante, excepcio -

nais e incapazes, poderiam ser transferidas aos estados e muni­

cipios, ainda que temporariamente, com o apoio fina~ceiro do g~ 

verno federal. 

o fato é que a reforma tribut~ria patrocinada pela 

Assembléia Nacional Constituinte cuidou apenas da tr~nsferência 

de recursos, sem especificar encargos a serem cumpridos pelos 

estados e municipios. Muitos municipios deixam de realizar pr~ 

gramas priorit~rios em alfabetização e ensino básico, atenções 

primárias de saúde, transporte público, limpeza urbana e infra­

estrutura, para investir em universidades municipais, radiodifu 

sao, aeroportos e outras obras supérfluas. O governo federal 

poderia apruv8itar o ensejo da rcfcr~a administrativa par~ rpp~ 

tudar a partição de encargos e as relações intergovernamentais 

das três esferas de poder. 

4.4 - DJF.:SREG1ln.Al.fEfJTAÇÃO 

Por último, muitos dos resultados do processo de de­

sestatização deverão ser alcançados através de medidas de desr~ 

gulamentação. Para tanto, o governo federal criou o Programa 
_ (30) , 

Nacional de Desregulamentaçao " resgatando uma ideia propos-
_ (31") 

ta nas Diretrizes do Programa Nacional de Desburocratizaçao e 

implementando algumas das ações ali sugeridas. Nesse sentido, 

entre as outras providências, acabou com o sistema de concessao 

para o funcionamento de postos de gasolina, liberou os preços 

de comercialização de combustíveis, excluiu a definição de rico 

ta das normas do Ministério da Agricultura, pretende desregula­

mentar uma serie de profissões e excluir da administração fede 

ral seus conselhos profissionais e anuncia uma série de medidas 
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destinadas a facilitar a vida empresarial, seja abolindo cotas, 

alvarás de funcionamento, registros, exigências para importaçao 

e exames de similaridade. t significativo registrar nesses 100 

primeiros dias, no entanto, a edição de 14 decretos, 2 circula­

res, 4 instruções normativas e 49 portarias objetivando a desre 
_ (3/) 

gulamentaçao. 
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5 - C ((];~CL1US.í\O 

A análise de processo de significativa dimensão e 

complexidade ainda em curso e em fase inicial requer conclus~es 

prudentes que visem muito mais subsidiar esforços de monitora -

mento do que avaliar definitivamente acertos e erros de deci-
- -soes e açoes de governo . 

, 
Neste sentido, faz-se necessario registrar que a re 

forma administrativa em curso, consideradas as medidas já forma 

lizadas, parece ser mais modernizante em seu componer.te de de­

sestatização do que no de raci~alização. Enquanto o primeiro é 
respaldado por compromisso ideológico neo-liberal mais determi­

nado, o segundo ainda parece estar condicionado aos elementos~ 

uma cultura administrativa burocrático-mecanicista . 

são ir.dicios desse modelo burocrático-mecanicista de 

reforma os compromissos assumidos com a padronização das estru­

turas ministeriais, o uso da hierarquia como mecanismo-chave de 

coordenação de interdependência, perspectiva levada ao ext~emo 

na concepção dos ministérios da Infra-Estrutura e Economia, Fa­

zenda e Planejamento; e o fortalecimento da chamada administra­

ção-meio, através da criação das secretarias de administração ~ 

ral em cada mi~istério, em detrimento de atribuição de maior au 

to-suficiência para os órgãos-fim, na gerência dos meios. 

Por outro lado, é importante observar o caráter p~ 

tencialmente inovador e orgânico da criação de secretarias da 

Presidência da República, que podem desenvolver uma ação inter­

setorial efetiva quer na articulação da formulação de polfticas 

públicas, quer na sua implementação. Esse é o caso das Secreta 

rias de Desenvolvimento Regional, do Meio-Ambiente, de Assuntos 

Estratégicos e de Ciências e Tecnologia. 

Nessa etapa de monitoramento da reforma, cabe obser­

var que, assim como aquelas mudanças introduzidas no modelo or 

ganizacional da Administração Direta, que têm um sentido mais 

mnrte~nizador,não deverão, necessariamente, lograr os melhores 
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resultados, tamb~m aquelas que indicam uma confirmaç~o do mode 

lo burocratico-rnecanicista fia0 est~o, definitivamente, fadadas 

ao insucesso. Questões relacionadas com a cultura politico-a~ 

ministrativa prevalecente, a complexidade das relações de cau­

sa e efeito inerentes aos processos organizacionais e interor­

ganizacionais do setor público e a diferenciaç~o entre setores 

de atuaç~o e áreas de competência indicam que nossa capacidade 

de pr~vis~o nessas mat~rias requer um esforço sério de acompa-

nhamento, interpretaç~o e avaliaç~o sistemáticos das 

de reforma e seus resultados. 

~ 

medidas 

Ademais, muito exito ou fracasso dos processos de 

reforma pode ser creditado ~s estrat~gias de i~plantaç~o adot~ 

das. O Presidente Collor optou por uma estrat~gia de impacto, 

estabelecendo, no ato da posse e nos primeiros dias do governo, 

uma s~rie de medicas que poderiam inviabilizar-se politicamen­

te nos meses seguintes. Se esse procedimento marcou uma troca 

simbblica de conseqUências psicolbgicas muito positivas, ela 

segue requerendo u~ modelo co~ceitual e um mecanismo diret:or 

de sua implementaç~o. Felizmente,as mesmas fontes consultadas 

pelos autores da pesquisa garantem que o governo esta ewpenha­

do em "elaborar uma estrat~gia definidora do plano da reforma, 

articular as ações atrav~s de um arcabouço tebrico-conceitual 

comum, ordenar o plano de implantaç~o por um conjunto coerente 

de diretrizes e definir um cenário futuro consistente e desa­

fiador". 

, 
E na perspectiva de acompanhar a Reforma Administra 

tiva em sua din~mica e complexidade e, assim, contribuir para 

o seu êxito enquanto processo de modernizaç~o, de caráter con­

tinuo e ininterrupto, que se justifica a criação de um progra­

ma de monitoramento do modelo de organização e gerenciamento 

do setor público. 
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ANEXOS 

~s E DEP~IS DE 15.03.90 

QUADRO I: Macro-Estruturas Administrativas 

QUADRO 11: Colegiaàos da Presidência da República 

QUADRO 111: Secretarias e Órgãos àe Assessoramento da Presi­

dência da República 

QUADRO IV: Minist~rios 

, 



• • • • • • • • • •• • •• 
" ., 
• • • • • -. .. ., 
•• • • • • ., 
• • - . . -

• • .. 
• • • • • • • ., 
• • • • • .. 

Colegiados da Presidên 
cia da RepÚblica -

Secretarias e Órgãos de 
Assessorarr€n to üa Pre­
sidência 

Ministérios 

TOTAL 

1989 

7 

7 

18 

32 

, 

QUIillR(O I 

DIFERENÇAS DIFERENÇAS 
1990 C/ SI 

COLEGIADOS COLEGIADOS 

4 -3 

11 +4 +4 

12 -6 -6 

27 -5 -2 
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2. 

3. 

4. 

5 . 

6. 

7. 

, 

QUADRtOl :rI 

1989 1990 

Conselho da República 1. Conselho da República 

Conselho da Defesa Nacional 2. Conselho da Defesa Nacional 

Alto Comando das Forças Ar- 3. Alto Comando das Forças Ar-

madas madas 

Conselho de Desenvolvimento 4. Conselho de Governo 

Econômico 

Conselho de Desenvolvimento 

Social 

Conselho i~acional de Infor-

mática e Automação 

Conselho Superior de Meio-

-Ambiente 
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QllJADRO III 

PRlESmÊNCIA DA REPÚBLICA 

1989 

1. Gabinete Civil 

2. Gabinete Militar 

3. Estado-Maior das Forças Ar 

madas 

4 • Consultoria Geral da Repú-

blica 

5. Secrc~a~i~ de Assessoramen 

to da Defesa Nacional 

6. Serviço Nacional de Informa 

-çao 

7. Secretaria de Planejamento 

e Coordenação 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

1990 

Secretaria Geral 

Gabinete Militar 

Estado-Maior das Forças Ar 

madas 

Consultoria Geral da Repú-

blica 

Secretaria de Assunte:: ~s-

tratégicos 

Secretaria da Cultura 

,. 
Secretaria da Ciencia e 

Tecnologia 

Secretaria do Meio-Ambien-

te 

Secretaria de Desenvolvi 

mento Regional 

Secretaria de Desportos 

Secretaria de Administra -

-çao Federal 
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1989 

1. Agricultura 

2. Aeronáutica 

3. Educação 

4 • Exército 

5. Justiça 

6. Marinha 

7. Relações EA 'ceriores 

8. Saúde 

9. Desenvolvimento da 

tria e do Comércio 

10 . Fazenda 

11. Trabalho 

QUADllID IW 

MDiJ[STÉRIOS 

Indús 

1990 

1. Agricultura e Reforma Agr~ 

ria 

2. Aeronáutica 

3. Educação 

4. Exército 

5. Justiça 

6. Marinha 

7. Relações Zxteriores 

8. Saúde 

9. Economia, Fazenda e Plane-

jamento 

10. Trabalho e Previdêncià So-

cial 

11. Ação Social 

12. Previdência e Assistência 12. Infra-Estrutura 

Social (parte) 

13. Interior (parte) 

14. Comunicações 

15. Minas e Energia 

16. Transportes 

17. Ciência e Tecnologia 

18. Cu1 tura 

L 
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NOTAS DE RODAPÉ 

* O levantamento dos dados básicos relativos aos aspectos 

organizacionais dá reforma administrativa indispensável 

à elaboração deste documento, ccntou com a colaboração 

dos professores Ana Maria Bernardes Goffi Marquesini, 

Deboréh Hcraes Zouaim e Irapuan Cavalcanti de Lyra, que 

também ofereceram sugestões muito pertinentes para a 

primeira apresentação do texto. Os autores agradecem a 

todos os professores da EBAP e, em especial, aos acima 

menc ionados.' 

** Auxiliar de Ensino da Escola Brasileira de Administração 

Pública e Coordenador dos Cursos de Brasília da Escola 

Brasileira de Administração Pública (EBAP) da Fundação 

Getulio Varga::3. 

*** Mestre em Administração Públic~ pela University of 

Southern California. Professor Adjunto e Diretor da Es~o 

la Brasileira de Administração Pública(EBAP>' da Funda­

ção Getulio Vargas. 

(01) Para uma compreensão do exercício do poder como jogo dra 

(02) 

mático e ritual, ver: BALANDIER, Georges. O Poder em 

cena. Brasília, Editora da Universidade de Brasília,1982. 

Existe uma vasta literatura sobre reforma e moderniza-

ção administrativa, seus alcances, limites, semelhanças 

e diferenças, tanto do ponto de vista conceitual quanto 

com relação a experi~ncia. Ver, por exemplo: NASCIMENTO, 

Kleber. Reflexões sobre estratégia de reforma administra 

tiva: a experi~ncia federal brasileira. Revista de Admi-

l 
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(03) 

nistração Pública, Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Var 

gas, l (1): 11-50, jan./jun. 1967; WAHRLICH, Beatriz. 

Reforma Administrativa na América Latina: semelhanças e 

diferenças entre cinco experiências nacionais. Revista 

de Administração Pública, Rio de Janeiro, Fundação Getu 

lio Vargas, ~ (4): 5-47, out./dez. 1974 e Desburocrati­

zação e desestatização: novas considerações sobre as 

prioridades de reforma administrativa na década de 80. 

Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, Funda 

ção Getulio Vargas 18 (4): 72-87, out./dez. 1984;CASTOR, 

Belmiro Valverde & FRANÇA, Celio. Administração Pública 

no Brasil: exaustão e revigoramento do modelo. Revista 

de Administração Pública, Rio de Janeiro, Fundação Getu 

lio Vargas, 20 (3): 3-26, jUl./set. 1986; MOTTA,Paulo 

Roberto. Modernização Administrativa:propostas,alternati 

vas para o Estado latino-americano. Revista de Adminis -

tração Pública , Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 

21 (4) 31-61, out./dez. 1987; KLIKSBERG, Bernardo. A 

gerência na àécada de 90. Revista de Administração PÚbli 

ca ,Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 22 (1): 

59-85,jan.jmar. 1988; SILVA, J.J.R. Fausto da. Algumas 

reflexões sobre a administração públiça. Revista do Ser­

viço Público, Brasília, ~ (3) : 22-6, jUl./out. 1988; 

CAVALCANTI, Bianor Scelza. Modernidade: Uma questão de 

tecnologia ou de valores? Revista de Administração PÚbli 

ca , Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 24 (1): 

191-5, novo 1989/jan. 90. 

Embora concorde com as medidas de racionalização empree~ 

didas pelo governo do Presidente Fernando Collor, o Dep~ 

tado César Maia acredita que elas não chegam a caracteri 

, 
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(04) 

(05) 

(06) 

zar um processo de reforma do setor público; estão ain 

da no plano da "higiene" administrativa. Ver: MAIA 

césar. Reforma Administrativa - Qual? Folha de S.Paulo, 

22.05.90. 

Os principais modelos de análise e intervenção organ~ 

zacional utilizados nos processos de reforma adminis -
" trativa e a proposta "de mudança ambiental planejada, 

são expostos em MOTTA, Paulo Roberto. Doutrinas de ino 

vação em Administração Pública: a questão dos valores. 

In: MOTTA, Paulo R. & CARAVANTES, Geraldo R. Planeja­

mento Organizacional: dimensões sistêmico-gerenciais. 

Porto Alegre, DFRH/FGV, 1979, p. 153. 

Essas questões fazem parte de um repertório básico de 

indagações que inspirou os diversos segmentos da pes­

quisa sobre os "100 Dias do Governo Collor - Avaliação 

da Reforma Administrativa". 

O conceito de efetividade se refere à realização de 

·objetivos sociais relevantes, em face de valores part~ 

lhados em uma determinada ambiência sócio-econômica, 

que ensejaram a criação da organização e justificam 

sua existência no presente. Contempla, assim, objeti -

vos de sobrevivência, desenvolvimento e conquista de 

"autenticidade".Ver: MOTTA, Paulo Roberto. Administra­

ção para o desenvolvimento: a disciplina em busca de 

relevância. Revista de Administração Pública ,Rio de 

Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 6 (3): 39-53, jul./ 

sete 19ts2. 

" 
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(08) 

(09) 

A especificidade dos atributos constrói uma identidade 

diferenciada para cada "ente" organizacional, que deve 

ser contingenciada pelos modelos de análise e interven­

çio. Uma breve refer~ncia ao conceito de identidade co 

mo fundamento da cultura organizacional está em COSTA, 

Frederico Lustosa da & CARVALHO, Maria do Socorro Macedo 

Vieira de. Limites e possibilidades de intervençio orga­

nizacional: anotações à margem de um relatório de consu! 

toria. Revista de Administraçio Pública. Rio de Janeiro, 

Fundaçio Getulio Vargas, 22 (3): 143-54, jul./set.1988. 

A refer~ncia a objetivos, processos e produtos é uma for 

ma sintética de relacionar todas as dimensões do fenôme 

no organizacional. Os objetivos subentendem a missao, as 

politicas e a estratégia. Os processos podem ser gere!2 

ciais (planejamento, organização e gestio), de produção 

(técnicos e tecnológicos), comportamentais e, inclusive, 

de mudança. A refer~ncia a produtos suscita questões re­

lativas a quantidade, qualidade e estilo. 

A propósito da emerg~ncia de um mundo pós-moderno,a dis 

cussio sobre a modernidade tem sido retomada com alcance 

mais abrangente do que aquele circunscrito a um modelo 

de desenvolvimento. De qualquer maneira, recuperadas ag~ 

ra como fundamentos, estratégias e objetivos de desenvo! 

vimento econômico e de promoçio social, as idéias sobre 

modernização já tiveram ampla aceitação nas décadas de 

cinqüenta e sessenta, sendo criticadas e revistas por 

muitos autores. Para um balanço das teorias de moderniz~ 

çio ver MACHADO, Lia Pinheiro. Alcances e limites das 

teorias de modernizaçio. In: DURAND, José Carlos Garcia 

, 
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& MACHADO, L.P. socioiogia de Desenvolvimento 11. Rio de 

Janeiro, Zahar, 1975, p. 183. Formulações e revisoes de 

um ponto de vista acerca das relações entre modernização 

e administração, que refletem diferentes momentos na evo 

lução de um pensamento critico, podem ser encontradas em 

GUERREIRO RAMOS, Alberto, Administração e estratégia do 

desenvolvimento. Rio de Janeiro; Fundação Getulio Vargas, 

1966, p. 186; A modernização em nova perspectiva. In: 

Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro, Funda 

ção Getulio Vargas, ~ (2): 7-42, jUl./dez. 1967 e O 

modelo econômico brasileiro: uma apreciaçao à luz da teo 

ria da delimitação dos sistemas sociai~ Florianópolis, 

Universidade Federal de Santa Catarina, 1980 . 

Para completar o levantamento de dados da pesquisa, 

equipe da EBAP entrevistou 6irigentes e técnicos de 

a 
. , 
or-

gãos de ministérios e secretarias mais comprometidos com 

a reforma administrativa, que deixamos de mencionar nomi 

nalmente para evitar eventuais confusões encre opinioes 

pessoais e posicionamentos institucionais . 

A expressão "minimalismo" é usada no contexto pós-mode.!: 

no para se referir a formas de expressão artistica ou 

intelectual, muito parcimoniosas no uso do acervo de sa­

beres, instrumentos e simbolos que constituem o patrimô-

nio cultural da modernidade. No presente caso a expres -

são designa uma configuração do Estado que detém pouqui~ 

simos mecanismos de intervenção na vida social, o que,em 

uma situação extrema, o aproxima do Estado de Natureza. 

a que sugerem os contratudistas da teoria politica. 
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(14) 
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BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

Brasilia, Senado Federal, 1988. 

Os Cadernos de Conjuntura do IUPERJ têm oferecido, nos 

últimos meses, análises muito pertinentes sobre a dinâmi 

ca politica do processo brasileiro. O Prof. Luiz Werneck 

Vianna, particularmente , tem sido um arguto observador da 

diferenciação do Estado como resposta às idiossincrasias 

do chamado Plano Collor. Para uma aguda compreensão dos 

entraves à "modernização" do Estado brasileiro hoje,ver: 

VIANNA, Luiz Jorge Werneck Americanismo e Democracia. In 

Cem Dias do Governo Collor. Cadernos de Conjuntura, nº 

29, Rio de Janeiro, IUPERJ, junho/1990 e De Um Cem Anos 

de Solidão a Outro. In:- Cadernos de Conjuntura Rio de 

J ne ~""o TrTPERT ~-~~-I--'"'/'9ao d ""'-.L , .J.. U... v, C4õ - _ ... ..,J _ _ • 

O Presidente da Rep~blica vetou totalmente o Projeto de 

Lei, de iniciativa parlamentar, que estabelecia o Plano 

de Custeio e Beneficios da Previdência Social, aprovado 

pelo Congresso Nacional em 12.09.90. 

Uma série de macanismos burocráticos que obstaculizam a 

ação empresarial é identificada por César Maia na Porta­

ria nº 354 de 26.06.90, do Ministério da Economia,Faze~ 

dae Planejamento, em MAIA, César. Horrores burocráticos 

da politica industrial. Folha de S.Paulo, 08.07.90. 

As Medidas Provisórias de número 199 e 211, que se pro 

põem a estabelecer a livre negociação salarial, acabam 

por inviabilizá-la. Uma terceira versão da "poli tica" s~_ 

larial foi introduzida com a edição da Medida Provisória 
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(19 ) 

(20) 

nº 219, de 04.09.90. Diário Oficial da União. Brasilia, 

Imprensa Nacional, 25.09.90. 

Problemas nas relações entre o estado e a sociedade ci 

vil, na constituição e funcionamento do sistema politi 

co e na diferenciação entre as esferas públicas e priv~ 

das são identificados por CHAUI, Marilena. Arcaismos do 

Brasil novo. Folha de S.Paulo , 29.05.90 e VIANNA, Luiz 

Werneck. Despotismo e 'apartheid' social. Jornal do 

Brasil, 19.08.90. 

Para uma discussão contemporânea mais especifica sobre 

modernização do Estado e da administração pública ver: 

MOTTA, Paulo Roberto. Modernização administrativa: pro 

pos"i..as ál \:E:rna~i vas pêil.~d () Es tado latin0-americãI!o. Ir.: 

Revista de Administração ?ública. Rio de Janeiro, Fund~ 

ção Getulio Vargas, 21 (4): 31-61, out./dez. 1987. 

BRASIL. Leis, Decretos etc. Lei nº 8.028, de 12.04.90. 

Dispõe sobre a organização da Presidência da República 

e dos Minist~rios e dá outras providências. Di~rio Of~ 

ciàl da União, Brasilia, 13.04.1990, pp. 7096-101; Lei 

nº 8.029 de 12.04.90. Dispõe sobre a extinçao e dissolu 

ção de entidades da Administração Pública e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, Brasilia,Impre~ 

sa Nacional, 13.04.1990, pp. 7101-03. 

O conceito de alcance de controle, como indicador da ca 

pacidade de comando, coo~denação e controle de um diri-. 
gente sobre determinado número de subordinados ~ muito 

questionado entre os estudiosos das teorias de organiz~ 
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ção. Sua validade e adequação dependem do tipo de rela-

-çao que se estebelece entre o superior e os subordina-

dos, do tipo de tarefa desempenhada por esses últimos 

(se mais ou menos programada e repetitiva) e do volume 

de comunicações laterais possiveis e desejáveis entre 

eles. Em se tratando das relações que se estabelecem 

entre o Presidente e seus Ministros e secretários e en 

tre os Ministros e seus secretários nacionais, é 
, 

poss! 

vel supor um elevado grau de complexidade e diversidade 

dos assuntos que ensejam o contato, o despacho ou a de­

cisão e das missões e objetivos de todos os órgãos men­

cionados, o que caracteriza uma pressão muito grande so 

bre o Presidente e as autoridades de primeiro e segundo 

escalões. O tratamento oferecido pela teoria administra 

tiva contempor~nea ao proble~a do alca~c2 d= controle 

pode ser encontrado em BERGAMINI DE ABREU, A. Alcance 

de controle: 50 anos depois. In: Revista de Administra­

ção Pública, Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas,I8 

(2): 127-43, abr./jun. 1984. 

Para o conceito de estrutura matricial ver: HEMSLEY, J~ 

mes R. Organizações I'4atriciais no Brasil. Apresentado 

no Simpósio de Pesquisa Organizacional, lº ag~. 1977. 

Rio de Janeiro, UFRJ/COPPEAD,1976 , (Relatório Técnico 

6); SBRAGIA, Roberto. Algumas caracteristicas da estru­

tura matricial. Revista de Administração, são Paulo,IA/ 

USP, 14 ( 1 ): 5 - 3 4 , j an • / m ar. 1979. 

Para a transferência do conceito de gerente de produto 

para a Administração Pública e considerações sobre este 

papel na articulação de uma politica cientifica e tecno 

-~ 
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(25) 

(26) 

lógica, ver: CAVALCANTI, Bianor Scelza. Organograma da 

Nova República. Revista de Administração Pública. Rio 

de janeiro, Fundação Getulio Vargas. 19 (2): 2-6, abr./ 

jun. 1985. 

Sobre o processualismo vigente na administração púb1i 

ca e os "escapismos" utilizados para fugir à uniformi-

dade e à rigidez dos controles burocráticos, ver MOTTA, 

Paulo Roberto. Administração Pública: Planejamento e 

alternativas organizacionais. Rio de Janeiro, FGV/EBAP 

(mimeo) s.d. 

BRASIL. Leis, Decretos, etc. Decreto-Lei nº 200, de 

25.02.67. Di&rio Oficial da Uni~o. Brasilia. Imprensa 

Haciúnal. Parte I - Suplemento nº 39, de 27.C2.G7. 

Uma breve an&lise dessa curta experiência no Ministério 

da Fazenda pode ser encontrada em: SEIVIINÁRIO DE ANÁLISE 

DA MACROESTRUTUP~ DO MINISTÉRIO DA FAZENDA E SUAS SECRE 

TARIAS, Rio de Janeiro, FGV/EBAP, dez. 1989. Relatório 

de An&lise e Recomendações. Rio de Janeiro, FGV/EBAP(do 

cumento de veiculação interna). 

BRASIL. Leis, Decretos, etc. Decreto nº 99.180, de 15 

de março de 1990. Di&rio Oficial da Uni~o. Brasilia. 

Imprensa Nacional. Seç~o I, 15 de março de 1990. 
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o conceito de redes institucionais como estruturas sis 

têmicas pluriorganizacionais para implementação de polí 

ticas públicas pode ser encontrado em CAVALCANTI, Bianor 

Scelza. Gestão pública integrada: implicações para a fo~ 

mulação de teorias, modernização administrativa e ensino 

da Administração Pública. Cadernos EBAP, 49, Rio de Ja 

neiro, Fundação Getulio Vargas, 1990, p. 11. 

Foram incluídas no Programa Nacional de Desestatização , 

para fins e efeitos da Lei nº 8.031, de 1990: I - a Com 

panhia Siderúrgica do Nordeste (COSINOR), 11 - a Aços 

Finos Piratini S.A.; 111 - a Companhia Siderúrgica de 

Tubarão (CST); IV - a Usinas Siderúrgicas de Minas Ge-

rais S.A. (USiMINAS); V - a Usiminas Mecânicas S. A. 

(TTSIMl<.:C); VI. - a fllafersa Sociedade Anônima; VII - a Com 

panhia Petroquímica do Sul (COPESUL); VIII -'as parti 

cipações acionárias da Petrobrás Química S.A.(PETROQUIS~ 

nas companhias de segunda geração que integram o Pólo 

Petroquímico de Triunfo; IX - a participação acionária 

da Petrobrás Química S.A. (PETROQUISA) na Companhia Pe-

troquímica do Nordeste (COPENE); X - as participações 

acionárias da Petrobrás Química S.A. (PETROQUISA) nas 

companhias de segunda geração que integram o Pólo Petro 

químico de Camaçari; XI - a Indústria Carboquímica Cata-

rinense S.A. (ICC); XII a Goiás Fertilizantes S. A. 

(GOIASFERTIL); e XIII - a Mineração Caraíba Ltda. 

Um modelo conceitual, com o estabelecimento de princí-

pios, objetivos e estratégias de um programa de descen -

tralização pode ser encontrado em LOBO, Thereza. Descen 

tralização - uma alternativa de mudança. Revista de Admi 
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nistração Pública, Rio de Janeiro, Fundação Getulio Var 

gas, 22 (1): 14-24, jan./mar. 1988. Experiências e po~ 

sibilidades de descentralização em várias áreas de ínter 

venção do governo federal estão inventariadas em: COSTA, 

Frederico J. Lustosa da. Encontro sobre planejamento lo 

cal e o impacto da urbanização - Relatório. Revista de 

Administração Pública. Rio de Janeiro, Fundação Getulio 

Vargas, 21 (3): 147-162, jul./set. 1987. 

BRASIL. Leis, Decretos, etc. Decreto nº 99.179, de 

15.03.90. Diário Oficial da União. Brasilia, Imprensa Na 

cional, 15.03.1990. 

BRASIL. Poder Executivo. Presidência da República. Dire 

trlzes do proqrama Nacional de 12es~~_o_cFatização. Bra 

silia, PRND, 1985. 

BRASIL. Poder Executivo. Presidência da República. Pro­

grama Nacional de Desregulamentação. Levantamento - pe 

riodo maio/julho de 1990. Brasilia, Comissão Especial de 

Desregulamentação, 1990 • 
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Série Cadernos EBAP 

01 - FORMAÇÃO DO ADMINISTRADOR PÚBLICO: ALTERNATIVAS EM DEBATE-1980 

Bianor Scelza Cavalcanti 

02 - EM BUSCA DE NOVOS CAMINHOS PARA A TEORIA DE ORGANIZAÇÃO - 1980 

Ana Maria Campos 

03 - TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO GERENCIAL: INFERÊNCIA SOBRE A 

EXPERIÊNCIA DAS EMPRESAS ESTATAIS NO BRASIL - 1980 

Paulo Roberto Motta 

04 - ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS - 1980 

Luciano Zajdsznajder 

. 
05 - A INTERVENÇÃO ESTATAL NO SETOR SAÚDE: UMA CONTRIBUIÇÃO PARA A 

PESQUISA "GASTO PÚBLICO EM SAÚDE" - 1980 

Equipe PROASA 

06 - EDUCACÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: RETROSPECTIVA E PERSPECTIVA 

DA EXPERIÊNCIA NORTE-AMERICANA E REFLEXÕES SOBRE O CASO BRASI­

LEIRO - 1980. 

Armando Moreira da Cunha 

07 - PROJETO RIO: ANÁLISE DE UMA EXPERIÊNCIA DE PLANEJAMENTO PARTI­

CIPATIVO - 1981 

Héctor Atilio Possiese 

08 - A PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO NA TEORIA GERENCIAL: A PARTICIPAÇÃO 

INDIRETA - 1981 

Paulo Roberto Motta 

09 - PARTICIPAÇÃO NA GERÊNCIA: UMA PERSPECTIVA COMPARADA - 1981 

Paulo Roberto Motta 

10 - O RITUAL DA DESBUROCRATIZAÇÃO: SEUS CONTEXTOS DRAMÁTICO E RE­

PRESENTAÇÕES - 1981 

Maria Eliana Labra 
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11 - ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO BRA­

SILEIRO ATRAVÉ~.DE SERVIÇOS CONTRATADOS - 1981 

Valéria de Souza 

12 - MINHA DÍVIDA A LORD KEYNES - 1982 

Alberto Guerreiro Ramos 

13 - UMA PROPOSTA DE AVALIAÇÃO DO POLO NOROESTE - 1982 

Antonio de Pádua Fraga 

14 - REPARTINDO TAREFAS E RESPONSABILIDADES NAS ORGANIZAÇÕES: AL­

GUNS DILEMAS ENFRENTADOS PELA GERÊNCÍA ~ 1982 

Ana Maria Campos 

15 - AS DISFUNÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL EM DECORRÊNCIA 

DA EXCESSIVA ÊNFASE NA CANA DE AÇÚCAR - 1982 

Fátima Bayma de Oliveira 

16 - SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE SAÚDE: A VISÃO DE UM SANITARISTA -

1982 - Franz Ru11i Costa 

17 - O "JEITINHO" BRASILEIRO COMO UM RECURSO DE PODER - 1982 

Clóvis Abreu Vieira 

Frederico Lustosa da Costa 

Lázaro Oliveira Barbosa 

, 
18 - FINSOCIAL: AN.ALISE DE UMA POLÍTICA GOVERNAMENTAL - 1983 

Paulo Emilio Matos Martins 

19 - AVALIAÇÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS NOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO: 

A PERSPECTIVA SOCIAL - 1983 

Paulo Roberto Motta 

20 - REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO DE TECNIFICAÇÃO DA MEDICINA NO 

BRASIL - 1983 

Paulo Ricardo da Silva Maia 

21 - A CO-GESTÃO NO INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER: UMA ANÁLISE AD­

MINISTRATIVA - 1983 

Paulo Roberto Motta 

22 - O SINDICALISf-10 NO GOVERNO DE GETÚLIO VARGAS - 1983 

Luciva1 José Siqueira Costa 

-- -- -- ------- -- - - _.-/ 
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23 - PLANEJAMENTO , PESQUISA E APRENDIZAGEM - 1983 

Luciano Zajdsznajder 

111 

24 - A INFORMAÇÃO DO SETOR PÚBLICO COMO FORMA DE OBTENÇÃO DE GANHOS 

SUBSTANCIAIS DE PRODUTIVIDADE - 198a 

José Osmir Fiorelli 

25 - ANÁLISE DA ESTRUTURA FORMAL DAS ORGANIZAÇÕES: CONSIDERAÇÕES 

PRÁTICAS - 1983 - Armando Bergamini de Abreu 

26 - ALGUNS IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS DA AUTOMAÇÃO NO SETOR BAN 

CÁRIO - 1983 

Samuel Levy-

27 - O PROGRAMA DE ESTUDOS PROSPECTIVOS SOBRE O IMPACTO SOCIAL DA 

TECNOLOGIA. UMA PROPOSTA INSTITUCIONAL - 1983 

Samuel Levy 

28 - PESQUISA: RELEVÂNCIA SOCIAL, COOPERAÇÃO E ABERTURA À APRENDIZA 

GEM - 1983 

Anna Maria Campos 

29 - INVESTIGAÇÕES DE CIÊNCIAS SOCIAIS EM SAÚDE NO BRASIL - 1984. 

Sonia Maria Fleury Teixeira 

30 - A PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO NAS DECISÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI­

CA - 1984 

Luis Carvalheira de Mendonça 

31 - ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE - RETROCESSO OU NOVOS RUMOS PARA A MO 

DERNIZAÇÃO DO SERVIÇO? - 1984 

Cleisi Heisler Neves 

32 - FAMERJ VERSUS BNH: UM ESTUDO DE CASO SOBRE MOVIMENTOS SOCIAIS 

URBANOS - 1985 

Araci Machado 

Silvia Porto 

Sylvia Constant Vergara 

33 - A RELAÇÃO ESTADO E TRABALHADORES URBANOS NO BRASIL - 1985 

Carlos E. Rodrigues López 

Carmem Lúcia L. Veloso de Castro 

Maria Elide Bortoletto 
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NOTAS SOBRE A RELEVÂNCIA DA ELABORAÇÃO DE UM NOVO TEX'rO CONS -~ 

TITUCIONAL PARA A EFETIVIDADE DA DEMOCRACIA NO BRASIL- 1986 

José Martins da Silva 

35 - ADMINISTRAÇÃO DA POLÍTICA INDUSTRIAL NO BRASIL (RELATÓRIO FI 

NAL) - 1987 

Bianor Scelza Cavalcanti 

Jorge Vianna Monteiro 

Jcsé Cezar Castanhar 

36 - MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: PROPOSTPSALTERNATIVAS PARA O ES­

TADO LATINO AMERICANO - 1987 

Paulo Rocerto Motta 

37 - RAZÃO E INTUIÇÃO: RECUPERANDO O ILÓGICO NA TEORIA DA DECISÃO 

GERENCIAL - Junho-1988 

Paulo Roberto Motta 
38 - PARTICIPAÇÃO DIRETA DO EMPREGADO NO PROCESSO DECISÓRIO E NÍVEL 

DE PRODUTIVIDADE NAS ORGANIZAÇÕES - Jul, 1988. 

Ethel Valéria de Oliveira Raiser 

39 - IMPACTOS DA RACIONALIZAÇÃO ADMINISTRATiVA NA CONCESSÃO D~ rit:­

NEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - OUT , 1988 

Maria Eliana Labra 
Lenaura de Vasconcellos C. Lobato 

40 - EM BUSCA DE UM IvIODELO IN'I'EGRADO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVI­

MENTO DE RECURSOS HUMANOS - Nov. 1988 

José Eduardo Coelho Messeder 

41 - AS ORGN~IZAÇÕES E O FUTURO: OS ELEMENTOS UTÓPICOS - Dez, 1988. 

Gabriel Antonio Atalia 

42 - IMPLICAÇÕES DO CONCEITO DE AUTOGESTÃO DA PERESTROIKA DE GOR­

BACHEV - Abril 1989 

Eneida Santos Correia Lima 

43 - DOMINAÇÃO BURGUESA NO BRASIL: VARIAÇÕES SOBRE O TEMA DE ESTA 

DO E SOCIEDADE - maio, 1989 

Rezilda Rodrigues Oliveira 

Ricardina M~ria Menezes dos Santos 
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44 - GERÊNCIA DE IDÉIAS NOVAS - COMO DESPERTAR A CRIATIVIDADE E 

VENCER A IMPOTÊNCIA DO DESEJO INOVACIONAL 

Paulo Roberto Motta 

Junho - 1989 

45 - RECURSOS HUMANOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: MODELO 

GERENCIAL NA ÁREA DO BEM ESTAR EM SÃO PAULO - Outo 1989 

Maria Cecilia Pimentel Bortoletto 

46 - A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA A DÉCADA DE 90 - novo 

1989 

Gilnei Mourão Teixeira 

José Eduardo Coelho Messeder 

47 - ESTUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO-ADMINISTRATIVO DO SETOR SIDERÚRGI 

co - Setembro, 1989 

Istvan Karoly Kasznar 

48 - ANÁLISE DE POLÍTICA URBANA - O CASO DO MUNICíPIO DO RIO DE JA 

NEIRO - Dezembro, 1989 

49 -

50 -

51 -

52 -

Carlos Ao de Souza Ribeiro 

Heliana Marinho da Silva 

Mercy Escalante Ludena 

Silvano José da Silva 

GESTÃO PÚBLICA INTEGRADA: IMPLICAÇÕES PARA A FORMULAÇÃO DE 

TEORIAS, MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E ENSINO DA ADMINISTRA­

çÃO PÚBLICA- Março, 1990 

Bianor Scelza Cavalcanti 

ADMINISTRANDO A SOBREVIVÊNCIA: INDICADORES DE DECLÍNIO E ES­

TRATÉGIAS DE REVITALIZAÇÃO ORGANIZACIONAL EM AMBIENTE ADVER­

SO - Abril, 1990 

Hermano Ro Thiry-Cherques 

O BRASIL VERSUS A UNIVERSIDADE - MAIO, 1990 

Paulo Emílio Matos Martins 

TIPOS DE PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO - ~O 1990 

Sylvia Constant Vergara 
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